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foram as perdas com contrabando, falsificação
e sonegação fiscal de 15 setores pesquisados

pelo Fórum Nacional contra a Pirataria e a
Ilegalidade (FNPC) em 2025.

R$473 bilhões

do PIB é o quanto
representa esse valor

3,75%

é o impacto na economia
considerando apenas a

sonegação fiscal

R$146,9 bilhões
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Potencial de lucro dos principais produtos falsificados (em %)

Vestuário
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Higiene pessoal, perfumaria e cosméticos
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Prejuízos por setor em 2025 - Em R$ bilhões

Fora da lei
Perdas econômicas geradas por contrabando, falsificação e sonegação fiscal

Fontes: Fórum Nacional contra a Pirataria e a Ilegalidade (FNPC) e
Associação Brasileira de Combate à Falsificação (ABCF)
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Perdas por ano, em 15 setores, em R$ bilhões

Perdas de meio trilhão
CenárioO comércio ilícito ganhou escala com participação do crime organizado
e fábricas clandestinas que produzem de cigarros e bebidas a defensivos agrícolas

MônicaMagnavita
Para oValor, doRio

O comércio ilegal de bens vem mu-
dando de perfil, de atuação e de geogra-
fia. Ganhou robustez, organização e ar-
ticulação, deixando em segundo plano
o mercado dos chamados sacoleiros,
que contrabandeavam roupas, perfu-
mes e bebidas do Paraguai para o Brasil

em ônibus de turismo. O
desafio atual não é mais o
de conter práticas indivi-
duais de pirataria, mas o
de combater sistemas
consolidados em redes
que atuam em cadeias lo-
gísticas globais, expandi-
ram fronteiras, estão pre-
sentes em instituições e
que administram econo-
mias ilícitas interligando
negócios entre países. Ar-
tigos de vestuário, bebi-
das alcoólicas e combus-
tíveis lideraram o comér-
cio ilegal de produtos em
2025, que vem crescendo,

apesar do aumento da fiscalização.
Levantamentos realizados por espe-

cialistas chegaram a valores ligeira-
mente distintos, variando de acordo
com os setores avaliados e com a am-

plitude da pesquisa, mas o montante
não deixa dúvidas: a pirataria atingiu a
casa de meio trilhão de reais em 2025.

O Fórum Nacional contra a Pirataria
e a Ilegalidade (FNPC) calculou em
R$ 473,2 bilhões os prejuízos de 15 se-
tores em 2025. Em 2014 as perdas fo-
ram de R$ 100 bilhões. “É uma pro-
gressão geométrica. Há uma sensação
de impunidade que permeia a ativida-
de no mercado ilegal. A pena prevista
para quem falsifica uma marca é de
três meses a um ano. Uma equação
econômica de altíssimo lucro, porque
as organizações criminosas não pa-
gam impostos, e baixo risco”, diz Ed-
son Vismona, presidente do FNPC.

A entidade identifica mais 35 seto-
res econômicos que sofrem direta-
mente com a ilegalidade, mas não dis-
põem de dados computados. “Portan-
to, podemos falar em mais de R$ 500
bilhões, se tivéssemos as estimativas
desses 35 [setores]”, acrescenta.

Nos cálculos da Associação Brasilei-
ra de Combate à Falsificação (ABCF),
os crimes de falsificação, contrabando
e sonegação fiscal provocaram um to-
tal de R$ 514 bilhões em prejuízos no
ano passado, alta de 8% ante 2024. “O
aumento se deve a vários fatores. Nos-
sas fronteiras continuam porosas e
nossos portos estão desguarnecidos.

Os agentes da Receita atuam, mas
falta estrutura. Não apreendem nem
6% do volume de mercadoria ilegal
que entra no Brasil, apesar do grande
trabalho que fazem”, diz Rodolpho
Heck Ramazzini, diretor da ABCF.

O crescimento do sistema criminal,
conforme os dois especialistas, ga-
nhou escala com abertura de fábricas
clandestinas no país para produção
de cigarros, bebidas e, mais recente-
mente, defensivos agrícolas e medica-
mentos. No caso de cigarros, fábricas
com CNPJ produzem, no Brasil, mar-
cas paraguaias, vendidas em territó-
rios dominados por milícias onde o
comércio de produtos legais é proibi-
do pelo grupo que controla o local.

Estudo da USP em parceria com o Ins-
tituto Ipsos, realizado pela Escola de Se-
gurança Multidimensional (Esem), re-
velou que cerca de 10 milhões de brasi-
leiros usam cigarros eletrônicos (vapes)
e sachês, o que demonstra as propor-
ções atingidas na venda ilegal de produ-
tos de nicotina sem regulamentação da
Anvisa. Segundo o professor Leandro
Piquet, coordenador da Esem e res-
ponsável pela pesquisa,em seis meses,
15,4 milhões de pessoas declararam
ter feito uso desses produtos ilícitos.

O mesmo ocorre com itens como
tênis, bonés e roupas esportivas, fa-

bricados em hubs industriais no mer-
cado brasileiro voltados para a falsifi-
cação. Os impactos econômicos da pi-
rataria sobre a economia brasileira
são relevantes. De acordo com dados
do FNPC, só ano passado R$ 146 bi-
lhões deixaram de ser arrecadados
com o comércio ilegal. O problema
ganha proporções maiores quando se
fala da venda ilegal de camisas espor-
tivas, que já representavam 34% dessa
categoria de comércio, no ano passa-
do. No setor têxtil, o número de peças
falsificadas vendidas, em 2025, che-
gou a 225 milhões. A informalidade,
segundo a Associação Brasileira da
Indústria Têxtil e de Confecção, repre-
senta entre 12% e 15% do PIB do país.

O comércio ilegal no varejo brasileiro
éumdosprincipaisdesafiosparaafisca-
lização. No ano passado, conforme a
Confederação Nacional do Comércio
(CNC), as perdas atingiram R$ 179,3 bi-
lhões nos setores de combustíveis, ves-
tuário, eletroeletrônicos e farmácias. Is-
so equivale a 1,5% do PIB nacional e a
13,8% das vendas legais nesses mesmos
setores — ou seja, para cada R$ 100 ven-
didos formalmente, o mercado ilegal
movimenta mais R$ 13,80 à margem
da lei. A perda de arrecadação atingiu
R$ 74,8 bilhões, equivalente a 12% de
toda a arrecadação federal no ano.

“Háuma
sensaçãode
impunidade
quepermeia
aatividade
nomercado
ilegal”
Edson Vismona

Mercado ilegal
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EspecialMercado ilegal

20
tiposdeprodutos
foramapreendidos
esteanopelaReceita

“O objetivo é
agravar o crime
de falsificação
para efetivamente
dar cadeia”
Julio Lopes (PP-RJ)

CrimeorganizadoPresençadoPCCedoComandoVermelhopelo
Brasil afora garante capilaridadenadistribuiçãodasmercadorias

Logísticadotráficodedrogas
impulsionaocontrabando
Letícia Lopes
OGlobo, de SãoPaulo

Na última década, organiza-
ções criminosas brasileiras se di-
versificaram além do tráfico de
drogas e avançaram sobre o co-
mércio clandestino de mercado-
rias, amplificando seus ganhos
comailegalidadeedesafiandoas
autoridades e o Estado, de uma
forma geral. O contrabando, es-
pecialmente do Paraguai, garan-
te a facções como o Comando
Vermelho (CV) e o Primeiro Co-
mando da Capital (PCC) lucros
que passam de 500% — ganhos
que, segundo especialistas, ser-
vem para financiar outras fren-
tes de atuação das quadrilhas,
numa estratégia de expansão
econômica da ilegalidade.

Os criminosos conseguem
mais capital para recrutar apoia-
dores e "funcionários", comprar
armas, corromper policiais e ou-
tros agentes do Estado e amplifi-
car a capacidade logística em
torno de suas atividades ilegais.

Anualmente, o contrabando
entre o Brasil e o Paraguai movi-
menta cerca de R$ 60 bilhões,
montantequeéquaseodobroda
balança comercial entre os dois
países, que fechou 2025 em US$
7,4 bilhões (ou R$ 38 bilhões). Os
dados constam num estudo pu-
blicado emmarço pelo Instituto
deDesenvolvimento Econômico
e Social de Fronteiras (Idesf).

Os números são estimados a
partir das apreensões feitas pelas
autoridades. Segundo o Ministé-
rio Público Federal (MPF), so-
mente 5% a 10% dasmercadorias
oriundas de contrabando e des-
caminho que entram no Brasil
pela fronteira com o Paraguai
são efetivamente apreendidas.

O interesse das facções no con-
trabando é explicado através de
múltiplos fatores. O primeiro é
que há mercado para os produtos
trazidos irregularmente do Para-
guai, e a presença do PCC e do Co-
mando Vermelho pelo país afora
garante ainda mais capilaridade
nadistribuiçãodasmercadorias.

Especialistas apontam que a
entrada do crime organizado no
comércio ilegal de mercadorias
começoupelos cigarros, avançou
para os combustíveis, depois pa-
ra as bebidas até chegar aos me-
dicamentos e, mais recentemen-
te, às canetas emagrecedoras.

A virada de chave, porém, se
deu através da logística. As orga-
nizações criminosas levaram a
expertiseusadano tráficodedro-

gas para o contrabando, o que
deu escala a um fluxo antes mais
pulverizado. É o que explica Lu-
cianoBarros, presidentedo Idesf.

“As facções otimizaram a lo-
gística do contrabando ao má-
ximo. Se antes víamos apreen-
sões de produtos contraban-
deados em carros ou ônibus e
realizada por múltiplos atores,
agora são imensos caminhões
com um mix de opções, de ci-
garros a agrotóxicos, drogas,
medicamentos”, enumera.

Com essa “hiperespecializa-
ção”, o custo médio desembol-
sado pelas facções para a logís-
tica é menor. O estudo do Idesf
estima que, em média, esses
grupos operam com um custo
de distribuição de apenas 22%.

Custos menores elevam as
margens de lucro. Os cigarros
clandestinos lideram a lista,
com lucros estimados em 507%.
Telefones celulares (390%), brin-
quedos (390%), óculos (312%) e
baterias (285%) completam a
relação dos ganhos da crimina-
lidade com a comercialização
ilegal de itens de consumo.

Além dos lucros proporciona-
dos com as atividades crimino-
sas, o contrabando envolve uma
delicada questão socioeconômi-
ca, pois é crescente o número de
pessoas que vivem em cidades
brasileiras fronteiriças, comoFoz
do Iguaçu e Guaíra, no Paraná, e
Ponta Porã, no Mato Grosso do

Sul, que participam da logística
da ilegalidade como uma fonte
de renda, as chamadas "mulas".

Recentemente, os medica-
mentos entraramdevezno radar
dos criminosos. Segundo o rela-
tório do Idesf, nos últimos cinco
anos apreensões de remédios so-
marammaisdeR$100milhões.

Cada vez mais populares, ca-
netas emagrecedoras são a nova
fronteira de desafio para as auto-
ridades competentes. Em 2024,
foram 2.544 unidades apreendi-
das pela Receita Federal. No ano
passado, o volume disparou a
30.011 canetinhas, umaumento
de 1.080%. Os dados acompa-
nhados pelo Idesf projetam 150
mil unidades apreendidas nos
seis primeirosmeses de 2026.

Com altas margens de lucro, as
canetasviraramo"itemdavez"pa-
ra os contrabandistas, e ajudam a
exemplificar o racional da atuação
das facçõesnessemercado ilegal.

Delegado-executivo da Polícia
Federal (PF) em Foz do Iguaçu
(PR), Sérgio Luis Stinglin ressalta
que, diferentemente do que se
observa no Rio de Janeiro, onde
facções disputam o domínio
de territórios, ainda não se vê
na fronteira uma busca por
"tomar" a região e monopoli-
zá-la. A lógica é financeira.

“Eles se aproveitam das opor-
tunidades de obter lucromaior e
porque há demanda pelos pro-
dutos contrabandeados. Compa-
rado com o tráfico de drogas, é
menos oneroso perder a merca-
doria contrabandeada. E se even-
tualmente alguém for preso, o
tempo da pena é menor [do que
por tráfico], a não ser em caso de

investigações mais robustas nas
quais se identifica a organiza-
ção”, explicaodelegadoStinglin.

Para Rodolpho Ramazzini, di-
retor da Associação Brasileira de
Combate à Falsificação (ABCF), a
atuação das facções no contra-
bando se explica pela combina-
çãodeoportunidade, lucrativida-
deecapacidadedeescoamento.

“O crime organizado tem ter-
ritório e capacidade financeira
de larga escala. Quando se depa-
ram com um setor produtivo
que é altamente tributado e com
baixa fiscalização, os crimino-
sos veem uma oportunidade
de maximizar os lucros que já
têm com o tráfico de drogas e
de armas”, avalia Ramazzini.

Barros,doIdesf: “As facçõesotimizarama logísticadocontrabandoaomáximo”

REPRODUÇÃO/YOUTUBE

Crimeampliafrenteseexigeresposta
integradanoBrasilenoexterior
Michele Loureiro e
MônicaMagnavita
Para oValor, de SãoPaulo e doRio

O desafio de combater o mer-
cado ilegal não é novo, mas vem
se agravando. As causas, confor-
me Rodolpho Ramazzini, diretor
da Associação Brasileira de Com-
bate à Falsificação (ABCF), estão
diretamente ligadas a fortaleci-
mento das facções criminosas,
fragilidade no controle das fron-
teiras, rotas logísticas vulneráveis
e insuficiências de mecanismos
de rastreabilidade, além,natural-
mente, da evasão fiscal. O poder
crescente do sistema ilegal ca-
minha lado a lado com violên-
cia, corrupção e com sua capaci-
dade de substituir o Estado, em
alguns casos, ou se infiltrar nele.

Enfrentar o problema requer,
na avaliação dos especialistas,
medidas sustentadas em três
pilares: integração dos diversos
órgãos públicos; investimento
em tecnologia de rastreabilida-
de; e cooperação internacional
na fiscalização e no controle. O
problema, pelo lado da deman-
da, está ligado ao comporta-
mento do consumidor, atraído
pelo baixo preço de itens falsi-
ficados ou contrabandeados.

Eletroeletrônicos, cigarros,
veículos, medicamentos, brin-
quedos, agrotóxicos, armas e até
pedras preciosas. A lista de mer-
cadorias apreendidas pela Recei-
ta Federal mostram que não há
um único mercado a combater
— outra das dificuldades nesse
enfrentamento. De janeiro a ju-
lho deste ano, o órgão retirou
de circulação R$ 2,6 bilhões em
produtos de mais de 20 catego-
rias, 12,1% a mais do que no
mesmo período de 2025.

A variedade de produtos é
acompanhada pela multiplica-
ção das formas de operar. Segun-
doaReceita, comércioeletrônico,
remessas internacionais e mode-
los logísticos mais fragmentados
aumentaram muito o volume de
operações sobmonitoramento.A
inspeção física continua indis-
pensável, mas depende cada vez
mais de inteligência e análise de
risco para selecionar, emum flu-

xo crescente de cargas e transa-
ções, onde concentrar recursos.

Mesmoquandoamercadoria é
encontrada, atingir quem está
por trás dela é outra tarefa. “É
provável que as apreensões im-
pactemaestrutura econômicade
pequenas organizações, mas que
sejamcontabilizadas comoriscos
inerentes aos negócios por orga-
nizaçõesmaiores”, afirmaGabriel
Patriarca, pesquisador doNúcleo
de Estudos da Violência da Uni-
versidade de São Paulo (NEV-
USP). Para desarticular estruturas
maiores, diz ele, a apreensão pre-
cisa ser o início da investigação,
para então se chegar a financia-
dores e coordenadores, rastrear
patrimônio e identificar meca-
nismosde lavagemdedinheiro.

Se o crime atravessa produtos,
empresas, logística e dinheiro, o
combate exige conectar diferentes
áreas do Estado. Para Edson Vis-
mona, presidente do Fórum Na-

cional contra a Pirataria e a Ilegali-
dade (FNCP), a necessidade de in-
tegração convive com um gargalo
menos visível: a desconfiança en-
tre agentes e o receio de que o
compartilhamento de dados com-
prometa investigações. Além dis-
so, partedas informações estápro-
tegida por sigilo fiscal, o que exi-
ge conciliar agilidade e proteção
dosdados e competências legais.

Há experiências que mostram
como essa integração funciona na
prática. As Operações Integradas
de Enfrentamento dos Crimes
Contra o Fisco e a Saúde (Otefis),
coordenadas pela Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF) e já em sua 24ª
edição,reúnemPolíciaFederal,po-
lícias estaduais, fiscos e agências
reguladoras no combate a ilícitos
que afetam a arrecadação e a saú-
de. ParaVismona, porém, a coope-
ração precisa ir além da apreen-
são e permitir que o Estado avan-
ce sobre quem financia e lucra
com essas estruturas. “Precisa-
mos sufocar as finanças”, afirma.

É o caminho de operações co-
mo a Carbono Oculto, que com-
binou investigação policial e in-
teligência fiscal e patrimonial, e
revelou a expansão do Primeiro
Comando da Capital (PCC) para
o setor de combustíveis e o mer-
cado financeiro. “O desafio é fa-

zer comquearticulaçõesdesse ti-
po passem a integrar de forma
permanente a atuação dos ór-
gãosde controle”, dizVismona.

A cooperação ficamais comple-
xa quando a cadeia atravessa paí-
ses. Diferenças entre legislações e
regras de sigilo dificultam investi-
gações transnacionais. Acordos
são necessários, observa Vismo-
na, como a cooperação entre o
Ministério Público de São Paulo e
autoridades italianas para for-
mar equipesde investigação con-
tramáfias e facções criminosas.

Não há, portanto, uma única
frente capaz de acompanhar um
mercado que muda de produto,
rota e forma de operar — e se
reorganiza quando encontra no-
vas barreiras. “Nenhuma dessas
estratégias é ampla o suficiente
para abranger toda a complexi-
dade dos mercados ilícitos”, re-
sume Patriarca. A saída está jus-
tamente na combinação delas:
fazer da apreensão o início da in-
vestigação, seguir o dinheiro até
financiadores e transformara co-
operação entre órgãos — inclusi-
ve dediferentes países—emroti-
na, e não exceção. Mais do que
retirar produtos ilegais de cir-
culação, o desafio é tornar cada
vez mais difícil manter o negó-
cio que os coloca nomercado.

“Comparado com
o tráfico de
drogas, émenos
oneroso perder
amercadoria
contrabandeada”
Sérgio Stinglin

R$60bi
éovalor do
comércio ilegal
Brasil - Paraguai

ReceitaFederal eórgãosparceirosdesarticulamesquemabilionáriocomcombustíveis ligadoàOperaçãoCarbonoOculto

DIVULGAÇÃO

ProjetosnoCongresso
buscamfechar cercoe
iralémdasapreensões
Leticia Lopes
OGlobo, de SãoPaulo

Propostas legislativas contra o
mercado ilegal têmganhado for-
çanoCongresso.Naúltimaterça-
feira parlamentares e represen-
tantes do setor produtivo lança-
ram em Brasília o Movimento
Brasil Legal. Projetos de lei em
tramitaçãonoCongresso tentam
preencher lacunas, com o endu-
recimento das punições, incluin-
do o segmento de comércio ele-
trônico, com regras para respon-
sabilizar intermediários, siste-
mas de rastreamento de produ-
tos, modernização da fiscaliza-
ção digital e a integração da in-
teligência policial para asfixiar
finanças do crime organizado,
reforçando o papel do Estado
com instrumentos para des-
mantelar redes de contrabando.

As propostas buscam ir alémdo
combate àpirataria comações iso-
ladas e apreensões, estabelecendo
uma estratégia permanente de
inteligência fiscal e sufocamen-
to financeiro das organizações
criminosas que atuam no varejo
físico ouno ambiente digital.

Uma das propostasmais aguar-
dadas pelo setor é o Projeto de Lei
(PL) 3375, de 2024, do deputado
JulioLopes(PP-RJ),queaumentaas
penas para os crimesdepirataria e
permite a destruição demaquiná-
rio usado na fabricação de produ-
tos falsificados. O texto retira esse
tipo de crime da classificação de
“pequeno potencial ofensivo” e
aguarda votação na Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidada-
nia. O parlamentar afirma que o
objetivo é agravar o crime de fal-
sificação, para efetivamente dar
cadeia, e incluir penas pecuniá-

rias que firam a economia dos
empreendimentos criminosos.

OprojetoalteraaLeidePatentes
e eleva as punições atuais. A pena
pela reprodução ilegal ou altera-
ção de marca registrada é hoje
de detenção de três meses a um
ano e passa a ser de reclusão de
dois a quatro anos,maismulta.

Lopes preside aComissão Exter-
na sobre os Atos de Pirataria e a
agendadoBrasil Legal,queesta se-
mana aprovou um relatório par-
cial reunindo denúncias feitas em
audiênciaspúblicasepropostas le-
gislativas para enfrentar a pirata-
ria, o contrabando, o descaminho,
a sonegação fiscal e a contrafação
(cópia ou imitação não autoriza-
da). O relatório traz três propostas
consideradas prioritárias: 1) cria-
çãodaAutoridadeNacionaldeEn-
frentamento às Organizações Cri-
minosas (Agência Antimáfia); 2)
instituiçãodoSistemaNacionalde
Enfrentamento às Organizações
Criminosas (Sineoc), paraarticu-
lar órgãos públicos; 3) combate
à pirataria digital endurecendo
aspenaspela comercializaçãode
produtos falsificadosna internet
e violação de direitos autorais e
de propriedade intelectual.

O PL 3000, de 2025, já foi apro-
vado pelo Senado, e aguarda dis-
cussão na Câmara. A proposta, do
senador Sergio Moro (União-PR),
determina a perda e destruição de
máquinas, produtos, subprodu-
tos e instrumentos usados na fa-
bricação clandestinade cigarros.

“Sabemos que muitas vezes as
máquinas apreendidas voltam
por leilão para o mercado ilegal,
o que retroalimenta a ação cri-
minosa. Por isso, a destruição é
de suma importância”, afirma
Edson Vismona, presidente do
Fórum Nacional Contra a Pira-
taria e a Ilegalidade (FNCP).

Depois dos casosde contamina-
çãodebebidas alcoólicas comme-
tanol, no ano passado, o Congres-
sodiscute tambémpropostas para
omercado de bebidas falsificadas.
Em outra frente, propõe que sites
de e-commerce emarketplace te-
nham responsabilidade solidá-
riapelavendadeprodutos falsifi-
cados emsuasplataformas.
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Proibidos ou sem regulamentação, novos
produtos de tabaco e nicotina movimentam

R$ 7,9 bi por ano no mercado ilegal
Levantamento feitopelaEscoladeSegurançaMultidimensional daUSPmostra consequências
gravesnas áreas sociais ede segurançapública atreladas aoavançodosprodutos ilícitosnopaís

o consumidor e retiram do
mercado ilegal uma impor-
tantefontedearrecadação”,
declarou. Esses produtos
são comercializados em
mais de 100 países, entre
elesPortugal, Itália,Suécia,
Japão, Estados Unidos
eArgentina.
Dados dos órgãos de

saúde internacionais apon-
tam também que regular
esses produtos não trouxe
aumento no consumo
geral de nicotina. Países
como Reino Unido, Nova
Zelândia, Suécia e Japão
viram o percentual de
fumantes cair e o uso geral
de nicotina semanter está-
vel, enquanto, no Brasil,
o número de fumantes
aumentou, segundo dados
doMinistériodaSaúde.
Matos também desta-

cou a posição do Brasil
comomaior exportador de
tabacodomundo.“Estamos
falando de 150 mil famí-
lias produtoras na Região
Sul, por exemplo, que são
responsáveis pormais de 2
milhões de empregos dire-
tos e indiretos.Opaís pode
deixar de ser apenas um
exportador de commodi-
ties e se tornar um hub de
produção de itens indus-
trializados,comoéocasoda
Itália, seessesnovosprodu-
tos foremautorizados.

“CHOQUE DE REFLEXÃO”
A urgência de uma regula-
ção é avaliada por profis-
sionais ligados ao tema
como um instrumento de
redução de danos perante
uma demanda existente e
crescente. “Eu diria que é

D i ferentes produ-
tos relacionados

ao tabaco e à nicotina
sem combustão — proi-
bidos ou sem regulação
no país — movimentam
cerca de R$ 7,9 bilhões por
ano no mercado ilegal.
A informação consta no
Levantamento Nacional
sobre aDemanda de Bens e
Serviços Ilícitos, realizado
pela Escola de Segurança
Multidimensional (Esem)
da Universidade de São
Paulo (USP). Coordenador
do projeto, o professor
Leandro Piquet deba-
teu o assunto durante o
SeminárioMercado Ilegal,
promovido por O Globo
e Valor Econômico, em
Brasília, noúltimodia 27.
Comcerca de 10milhões

de consumidores regula-
res no país desses produ-
tos, como vapes, sachês
de nicotina e tabaco aque-
cido, a fuga da demanda
para mercados ilícitos
gera uma perda de R$ 13,7
bilhões em arrecadação
tributária, além de diver-
sas consequências nas
áreas sociais, de saúde e
de segurança pública.
“O regime de proibi-

ção, em vez de eliminar
os mercados de bens e
serviços ilegais, acaba
por transferi-los para a
esfera do crime organi-
zado, que se estrutura
como agente econômico
racional, em busca de
lucro, controle territorial
e corrupção sistêmica”,
avaliou Piquet. O profes-
sor também analisou que
a demanda tem relação

precisohaverumchoquede
reflexão por parte do legis-
ladorbrasileiroemrelaçãoa
áreas que estãomuito frag-
mentadas.Olegisladoratua
como se um problema não
tivesse conexãocomoutro.
Deve-se,porexemplo, levar
emcontaacomplexidadeea
infiltraçãodocrimeorgani-
zadonaeconomianacional,
que impacta os custos de
segurança pública, prisio-
naledesaúdepública”, ava-
liouPiquet.
O levantamentodaEsem

revela uma alta propensão
ao consumo de produtos
ilegais em diversos outros
setores. Ainda entre os
consumidores regula-
res, estariam dispostos
a adquirir itens ilícitos

1,24% dos que consomem
bebidas alcoólicas (11,7
milhões), 20% dos que
utilizam combustíveis
(9,74 milhões), 20% dos
que compram eletrônicos
(3,4 milhões) e 25% dos
que adquirem vestuário
(9,7milhões).
Miguel Matos vê com

otimismo o debate. “Se o
Brasil não permitir acesso
aos novos produtos, ele
tenderáaseisolar.Jáépossí-
vel observar um consenso
internacional na comer-
cialização deles”, decla-
rou. Atualmente, mais de
40% das receitas da Philip
Morris International vêm
da negociação do portfólio
dos chamados produtos
semfumaça.Essamudança
representa uma reorienta-
çãosignificativanomodelo
de negócios da empresa,
com o cigarro tradicional
perdendoespaçoparaalter-
nativascomootabacoaque-
cidoeos sachêsdenicotina
ou tabaco.
NaavaliaçãodePiquet, as

negociações sobre regula-
ção com autoridades brasi-
leiras ainda estão muito
influenciadas por aspectos
morais. “Maselasprecisam
avançar, pois a proibição
tem um custo social muito
elevado e não acabará com
ademanda”, disse.
“É preciso tomar uma

decisão: sequeremosdeixar
esse mercado de produtos
de tabaco e nicotina sem
combustão nas mãos do
Estado ou se queremos
deixar seu controle em
mãos ilícitasecriminosas”,
finalizouMatos.

“O regime de
proibição, em vez
de eliminar os
mercados de bens
e serviços ilegais,
acaba por transferi-
-los para a esfera do
crime organizado,
que se estrutura
como agente
econômico racional,
em busca de lucro,
controle territorial e
corrupção sistêmica”

Leandro Piquet,
professor do Instituto de
Relações Internacionais e
coordenador da Esem da USP

“É preciso tomar
uma decisão: se
queremos deixar esse
mercado de produtos
de tabaco e nicotina
sem combustão nas
mãos do Estado ou se
queremos deixar seu
controle emmãos
ilícitas e criminosas”

Miguel Matos,
presidente da PhilipMorris Brasil

direta com assimetrias
regulatórias, favorecendo
o contrabando.
Para ele, uma regulação

ideal passa pelo que é feito
nos mercados europeus,
norte-americano e asiáti-
cos, onde os produtos são
comercializados a partir
de critérios operacionais e
sanitáriosrígidos.Poroutro
lado,nomercado ilícitonão
hácontrolealgum.“Osregi-
mesdeproibiçãonãoelimi-
nam a demanda, apenas
passam essemercado para
omonopóliodocrimeorga-
nizado”, analisouPiquet.
Miguel Matos, presi-

dente da Philip Morris
Brasil (PMB), também
citou experiências inter-
nacionais na defesa da
regulamentação. “O que a
experiência internacional
mostra é que, em países
onde esses produtos são
regulados, há regras claras
de controle que protegem

Miguel Matos, presidente
da Philip Morris Brasil

Leandro Piquet, professor do Instituto de
Relações Internacionais e coordenador da

Escola de Segurança Multidimensional da USP
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EspecialMercado ilegal

A falsificação é
frequentemente
sustentada por
práticas
trabalhistas
abusivas, afirma
OCDE/Euipo

OCDE associa falsificação
à exploração trabalhista
Para oValor, de Paris

O comércio ilegal de produtos
falsos e o trabalho forçado são
dois fenômenos “estreitamente
interligados”, aponta um relató-
rio realizado em conjunto pela
Organização para a Cooperação
e Desenvolvimento Econômico
(OCDE) e pelo Escritório de Pro-
priedade Intelectual da União
Europeia (Euipo, na sigla em in-
glês). “Os países onde a falsifica-
ção de produtos é mais intensa
são os que têm menor proteção
trabalhista”, ressalta Morgane
Gaudiau, economista da OCDE e
coautora do estudo.

O documento não cita países,
mas estabelece uma correlação
estatística entre a exploração da
mão-de-obra e economias com
alta prevalência de informalida-
de e trabalho infantil e forçado.
Nessas regiões, multiplicam-se
casos de trabalhadores que en-
frentam garantias reduzidas,
jornadas exaustivas, maior ín-
dice de acidentes fatais e baixa
representação sindical.

É justamente essa combinação
que interessa aos falsificadores de
produtos: quanto menos direitos
trabalhistas e mais fraca a fiscali-

zação, menor tende a ser o custo
de uma produção ilegal e mais fá-
cil se torna substituir a mão-de -
obra. Na prática, é um ecossiste-
ma onde a vulnerabilidade do
trabalhador não é apenas conse-
quência dessa atividade crimino-
sa; ela pode fazer parte do mode-
lo econômico que torna o negó-
cio ainda mais lucrativo.

Mesmo em países desenvolvi-
dos, com sólidas proteções tra-
balhistas, grupos criminosos
conseguem atuar explorando
migrantes em situação irregular,
o que os impede de entrar no
mercado formal. A alfândega
belga desmantelou em agosto
uma fábrica clandestina de ci-
garros em Monceau-sur-Sambre,

no oeste do país, e apreendeu
máquinas, 19 toneladas de taba-
co e 1 milhão de cigarros.

No local, tão bem isolado que
os investigadores tiveram de cor-
tar uma parede para entrar, ha-
via também um alojamento pre-
cário com 42 camas e documen-
tos indicando que os trabalha-
dores, ausentes no momento da
operação, são de origem vietna-
mita. Trata-se da 11ª fábrica ile-
gal de cigarros desmantelada na
Bélgica apenas neste ano.

O relatório da OCDE/Euipo cita
fábricas clandestinas de cigarros
em países do leste europeu que
empregavam migrantes sem do-
cumentação, alguns mantidos sob
vigilância constante e impedidos
de sair do local, e também casos de
clandestinos coagidos por quadri-
lhas a vender produtos falsos nas
ruas de cidades do sul da Europa.
“Esses exemplos ressaltam uma
realidade: a falsificação é frequen-
temente sustentada por práticas
trabalhistas abusivas e sistemáti-
cas, destinadas a reduzir os cus-
tos e maximizar os lucros ilíci-
tos”, afirma o documento.

A OCDE recomenda uma
maior coordenação entre autori-
dades alfandegárias, inspetores

do trabalho e órgãos policiais. O
objetivo é combinar dados de
apreensões com indicadores so-
bre as condições dos trabalhado-
res para identificar setores e ro-
tas comerciais onde a falsifica-
ção e a exploração da mão de

obra têm maior probabilidade
de ocorrer juntas. As empresas
também precisam reforçar a due
diligence e a transparência das
cadeias de fornecedores, sobre-
tudo em regiões de alto risco,
acrescenta a organização. (DF)

Fábrica ilegal decigarrosnaBélgica tinhacondiçõesprecáriasdealojamento

MINISTÉRIODASFINANÇASDABÉLGICA

InternacionalEstudo da OCDE e da UE mostra que falsificadores apostam no envio
de pequenas encomendas e em rotas fracionadas para burlar o controle alfandegário

PiratariamovimentaUS$467bino
mundoeexpõefalhasnafiscalização

Operaçãodapolícia europeia, realizada em2025, fechou cinco laboratórios clandestinos eumadezenade locais utilizadasparapreparar remédios falsos

Daniela Fernandes
Para oValor, de Paris

A dimensão do problema é gi-
gantesca: os produtos falsifica-
dos e pirateados movimentam
US$ 467 bilhões por ano, o que
representa 2,3% das importa-
ções globais, segundo estima-
tivas da Organização para a
Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE) e do Es-
critório da União Europeia pa-
ra a Propriedade Intelectual
(Euipo, na sigla em inglês).

O tamanho desse mercado é
destacado no estudo “Panorama
do comércio global de produtos
falsificados em 2025”, publicado
pelas duas organizações no ano
passado, com base em apreen-
sões alfandegárias realizadas em
2021 — últimos dados disponí-
veis. “Esta é a ponta do iceberg.
Não conhecemos a extensão real
do fenômeno”, ressalta Morga-
ne Gaudiau, economista da OC-
DE e co-autora do documento.

As centenas de bilhões de dó-
lares em produtos falsos contam
só uma parte da história. O estu-
do destaca que os grupos crimi-
nosos são cada vez mais ágeis
para copiar rapidamente artigos
com alta demanda global e se
infiltrar nos mesmos canais que
tornaram o comércio mundial
mais rápido, com anúncios em
marketplaces na internet, novas
rotas logísticas e o envio de pe-
quenas encomendas, mais difí-
ceis de fiscalizar. “Plataformas
digitais e publicidades em re-
des sociais têm um papel im-
portante na venda de falsifica-
ções”, acrescenta a economista.

Não é por acaso que 65% das
apreensões realizadas por auto-
ridades alfandegárias entre
2020 e 2021 envolviam peque-
nos pacotes pelo correio e em-
presas de entrega, “o que atesta
uma clara evolução voltada para
métodos de expedição rápida e
com baixo risco, que afetam as
ferramentas tradicionais de re-
pressão”, diz o estudo. Isso não
significa que os grandes carre-
gamentos marítimos ou aéreos
deixaram de existir. A econo-
mista dá o exemplo de um
barco que deixa a China lota-
do de mercadorias falsas e an-
cora, por exemplo, na Turquia,
onde os produtos são envia-
dos para os consumidores eu-
ropeus em pequenos pacotes.

A adaptação dos falsificadores

EUROPOL

não se limita ao transporte dos
produtos. O relatório identifica
uma estratégia de “localização”
da produção. Componentes sol-
tos, embalagens, etiquetas e ou-
tros elementos podem ser envia-
dos separadamente para que a
fabricação ou a simples monta-
gem aconteça mais perto do
mercado consumidor. A lógica
é simples: quanto mais etapas e
mais distante do ponto de pro-
dução, se torna mais difícil para
as autoridades identificarem a
origem da mercadoria falsa.

A União Europeia (UE) é, de
longe, a mais afetada pela ven-
da de falsificações. Elas repre-
sentaram 4,7% das importações
do bloco em 2021, o dobro da
média mundial, de acordo com
o estudo da OCDE/Euipo. Da-
dos mais recentes da Comissão
Europeia e da Euipo revelam
que as alfândegas dos 27 países
membros do bloco confisca-
ram 112 milhões de artigos fal-
sos e pirateados em 2024, esti-
mados em € 3,8 bilhões.

A grande maioria das apreen-
sões, 98 milhões de produtos,
ocorreu dentro do mercado úni-
co e o restante nas fronteiras da
UE, onde falsos artigos de moda

são os mais interceptados. “Os
falsificadores exploram as falhas
de uma zona de livre circulação
de mercadorias”, diz Gaudiau. A
Europa também é bastante visa-
da por reunir vários países ricos.

A China é a principal origem
de produtos falsos, representan-
do 45% de todas as apreensões al-
fandegárias declaradas em 2021
e 47% do valor total das mercado-
rias confiscadas, afirma o estudo
da OCDE. Hong Kong funciona
como um importante centro de
distribuição de imitações. Na
América Latina, Colômbia e Mé-
xico são os principais focos.

“O comércio ilegal representa
uma ameaça para a segurança
pública, viola direitos de pro-

priedade intelectual e desacelera
o crescimento econômico”, afir-
ma Mathias Cormann, secretá-
rio-geral da OCDE. Os artigos de
moda e acessórios de couro, co-
mo bolsas, lideram o ranking de
produtos mais falsificados e co-
piados, seguidos por máquinas,
eletroeletrônicos e relógios.

A OCDE e a Euipo, órgão liga-
do à Comissão Europeia, aler-
tam para a crescente falsifica-
ção de produtos que colocam
em risco a saúde e a segurança
dos consumidores, como medi-
camentos, peças automotivas,
brinquedos e até mesmo ali-
mentos. A Europol, polícia eu-
ropeia, coordena a operação in-
ternacional Shield, lançada em
2020 e ainda em andamento,
para combater o tráfico de re-
médios falsos e que já permitiu,
por exemplo, desmantelar uma
unidade de produção de cópias
na Itália em um local insalubre.

A etapa mais recente, de 2025,
fechou cinco laboratórios clan-
destinos e uma dezena de locais
utilizados na preparação, além
de tirar do ar dezenas de sites.
“Nos Estados Unidos, cerca de
90% dos falsos medicamentos
apreendidos são comprados pe-

la internet”, ressalta Gaudiau,
acrescentando que os agentes de
alfândega dos países ainda não
estão devidamente treinados pa-
ra detectar remédios pirateados.

O mercado ilegal pode trazer
outros impactos ao comércio
mundial. O assunto entrou na mi-
ra de Washington na disputa co-
mercial com o Brasil, que envol-
veu também críticas à forma co-
mo o país combate a falsificação
de produtos. O USTR, órgão co-
mercial dos Estados Unidos, che-
gou a citar a rua 25 de Março, em
São Paulo, como um dos princi-
pais mercados de cópias na inves-
tigação aberta com base na se-
ção 301. Esse mecanismo permi-
te retaliar, inclusive com tarifas,
práticas consideradas injustas.
Neste ano, os EUA abriram uma
investigação contra o Vietnã
voltada especificamente a direi-
tos de propriedade intelectual.

A OCDE recomenda uma
maior coordenação internacio-
nal, com compartilhamento de
informações em tempo real en-
tre alfândega, polícia e inteli-
gência financeira. E também
maior cooperação entre serviços
postais, de transporte, empre-
sas de logística e zonas francas.

“Plataformas
digitais e
publicidades em
redes sociais têm
umpapel na venda
de falsificações”
Morgane Gaudiau

Artigo de
luxo é um
dos alvos
preferidos
DeParis

O luxo é um dos segmentos
mais visados pelos falsificadores
por conta do alto valor das pe-
ças. Em julho, agentes da alfân-
dega americana interceptaram
no porto de Louisville, no Kentu-
cky, uma encomenda enviada de
Hong Kong com 300 relógios
falsos da grife suíça Audemars
Piguet. Se fossem verdadeiras,
as peças custariam mais de US$
43 milhões, segundo a autori-
dade alfandegária dos EUA
(CBP, na sigla em inglês).

Esta foi uma das três apreensões
no mesmo porto entre junho e ju-
lho e que somaram 875 imitações
de relógios da marca. Muitos con-
sumidores compram e incentivam
esse mercado, mesmo sabendo
que peças que valem milhares de
dólares não podem ser autênticas
quando são oferecidas em sites
aleatórios por preços muito mais
baixos, ressalta Morgane Gau-
diau, economista da Organiza-
ção para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE).

Os países ricos da Europa são
particularmente visados pelos fal-
sificadores de artigos de luxo. No
início do ano, a alfândega alemã
identificou em um container pro-
cedente da China mais de 500 pa-
res de sapatos e 240 bolsas falsas
de grifes, além de 21 mil cópias de
frascos de perfumes, com valor es-
timado em € 1 milhão.

Há operações em grande escala
na Europa contra a falsificação de
artigos de luxo, sobretudo de mo-
da. A Agência Europeia de Luta
Antifraude (Olaf, na sigla em in-
glês) iniciou em 2024 uma investi-
gação, ainda em andamento, que
apreendeu em vários países do
bloco mais de 1,8 milhão de rou-
pas e acessórios falsos de grifes fa-
mosas, com valor estimado em
mais de € 180 milhões. Em outra
ação, a Olaf identificou o uso sig-
nificativo das redes sociais para
promover as imitações.

A Louis Vuitton é a mais visada
pelos falsificadores, revela um re-
latório da Entrupy, empresa ame-
ricana de tecnologia especializada
em autenticação de peças de luxo
utilizando IA e que tem como
clientes revendedores de grifes,
varejistas e marketplaces on-line.
A marca francesa famosa por seu
monograma representou sozi-
nha um terço de todos os pedi-
dos de verificação de autentici-
dade enviados à Entrupy em
2025. Desse total, pouco mais de
8% eram falsos. Já os itens da Cha-
nel chegaram a quase 6%, diz o
estudo publicado em 2026.

Grandes marcas — que têm
mais meios para lançar investi-
gações e ações na Justiça — afir-
mam atuar contra fabricantes e
revendedores ilegais e trabalhar
junto a autoridades alfandegá-
rias, além de monitorar market-
places e redes sociais. Em um re-
latório que inclui dados sobre
propriedade industrial, a italia-
na Prada informa que suas ações
globais de combate à falsificação
resultaram em 2024 em mais de
1,1 milhão de artigos falsos apre-
endidos e cerca de 150 mil anún-
cios removidos de marketplaces,
além de 150 mil publicações re-
tiradas de redes sociais.

A LVMH informa em documen-
tos corporativos que a proteção da
propriedade intelectual é uma
prioridade e que mantém um de-
partamento antifalsificação para
proteger suas marcas, como Louis
Vuitton e Dior, com ações admi-
nistrativas e judiciais para iden-
tificar e rastrear falsificações no
mercado físico e na internet.

Além de medidas como essas e
processos judiciais em vários paí-
ses, a Chanel informa, em sua pá-
gina na internet intitulada “luta
contra a falsificação”, que partici-
pa de campanhas para informar
os consumidores sobre os perigos
ligados à falsificação, como riscos
sanitários, de trabalho infantil e
financiamento de atividades co-
mo venda de armas e drogas.

Procurada pela reportagem, a
relojaria suíça Audemars Piguet
não comentou o problema da fal-
sificação de seus produtos. (DF)
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EspecialMercado ilegal

SeminárioCrimeafetadiversos
setores eprejudica arrecadação,
empresas e consumidores

Sistema
criminoso
articulado
avança sobre
aeconomia
HenriqueLessa
Para oValor, deBrasília

O valor das apreensões deme-
dicamentos emagrecedores pela
Receita Federal passou de R$ 4
milhões, no primeiro semestre
de 2025, para mais de R$ 80 mi-
lhões no mesmo período deste
ano. O salto é um retrato de co-
mo a economia ilegal, originada
no descaminho e no contraban-
do, se diversificou e avançou so-
bre produtos diretamente liga-
dos à saúde do consumidor.
Mercadorias contrabandea-

das, falsificadas ou comerciali-
zadas sem autorização — de ca-
netas emagrecedoras a combus-
tíveis, defensivos agrícolas, ci-
garros e smartphones — passa-
ram a fazer parte do cotidiano
da população. No Seminário
Mercado Ilegal, realizado em 27
de agosto em Brasília, represen-
tantes do setor produtivo, do
governo e especialistas debate-
ram a disseminação das práticas
ilícitas, suas consequências e as
alternativas de enfrentamento.
O presidente do FórumNacio-

nal Contra a Pirataria e a Ilegali-
dade (FNCP), Edson Vismona,
afirmou que o prejuízo provoca-
do pelo comércio ilegal de 15 de
tipos de produtos acompanha-

dos pela entidade passou de
R$ 100 bilhões, em 2014, para
R$ 473 bilhões no ano passa-
do. Desse total, R$ 146 bilhões
correspondem a tributos que
deixaram de ser arrecadados.
ParaVismona, os números reve-

lamumamudança na natureza da
ilegalidade.Opaís jánãoenfrenta-
ria apenas crimes econômicos iso-
lados,masum“sistemaeconômi-
co criminoso, articulado”, com
capacidade de financiar outras
atividades ilícitas e afetar empre-
sas que atuamdentroda lei.
A imagem do sacoleiro que

atravessa a fronteira para com-
plementar a renda também não
traduz mais a dimensão do pro-
blema, segundo o superinten-
dente regional adjunto da Recei-
ta Federal na 1a Região Fiscal,
Erivelto Moysés Torrico Alencar.
“As pessoas enxergam um tra-

balhadorquevaià fronteira, com-
pra umamercadoria e vendepara
sustentar a família. Mas não en-
tendemque, por trás desse traba-
lhador,muitasvezesháumaorga-
nização criminosa”, declarou. Co-
mo exemplo, Alencar citou uma
apreensão de R$ 20 milhões em
perfumes, em Campo Grande, e
outra de R$ 1,5 milhão emmedi-
camentos emagrecedores trans-
portadosporumaúnicapessoa.

O preço mais baixo continua,
entretanto, a exercer forte atra-
ção sobreo consumidor. Coorde-
nador da Escola de Segurança
Multidimensional da Universi-
dade de São Paulo (Esem-USP), o
professor Leandro Piquet cha-
mou a atenção também para a
assimetria regulatória entre o
Brasil e países com os quais tem
fronteira, com produtos proibi-
dos por aqui e permitidos nos vi-
zinhos. “Essas assimetrias criam
um tipo de situação que as redes
ilícitas exploram diretamente.
Sachêdenicotina tem1,5milhão
de usuários no país. É permiti-
do na Argentina e no Paraguai e
é proibido no Brasil”, disse.
O mesmo ocorre com cigarros

eletrônicos, prosseguiu. “É um
mercado importante na rota de

contrabando entre as fronteiras
dos três países. É uma ilusão achar
que vamos conseguir regular no
Brasil sem levar emconta comoes-
sa regulaçãoé feitanosvizinhos.”
Na avaliação de Vismona, a au-

sênciadeummercadoregulamen-
tado no país entregou o abasteci-
mento desses produtos ao comér-
cio clandestino. “O cigarro ele-
trônico é proibido, mas há mais
de 3 milhões de usuários consu-
mindo um cigarro aberto, sem a
blindagemdaAnvisa”, afirmou.
No agronegócio, o perigo está

na entrada de defensivos falsifi-
cados, contrabandeados ou
proibidos no Brasil. Piquet citou
o paraquate, herbicida banido
no país por seus riscos à saúde
humana e aomeio ambiente.
O pesquisador advertiu que re-

síduos de produtos não autoriza-
dos podemprovocar prejuízos co-
merciais. “A falsificação e a impor-
tação ilegal desse defensivo para
a soja podem ter impacto econô-
mico grande e fechar mercados
internacionais aoBrasil”, disse.
As redes ilegais também en-

contraramno comércio eletrôni-
co uma forma de alcançar dire-
tamente o consumidor. Vismo-
na afirmou que empresas e enti-
dades do setor denunciammen-
salmente mais de 17 mil anún-

cios de cigarros ilegais encon-
trados emplataformas digitais.
Para ele, os marketplaces de-

vemassumirmaior responsabili-
dade na identificação e na retira-
da dessas ofertas. “Osmarketpla-
ces têm tecnologia para comba-
ter isso pormeio de algoritmos e
inteligência artificial”, afirmou.
Na fiscalização, a Receita Fede-

ral aposta no cruzamento de in-
formações para localizar empre-
sas criadas com a finalidade de
conferir aparência legal a opera-
ções irregulares. Alencar avalia
que a integração entre as notas
fiscais de serviços e demercado-
rias poderá ampliar a rastreabi-
lidadedas cadeias produtivas.
A medida ajudaria a identificar

as chamadas “empresas noteiras”:
firmas abertas principalmente pa-
ra emitir documentos fiscais falsos
e encobrir a origem ou a circula-
ção irregular demercadorias.
Embora a Receita Federal te-

nha ampliado o valor das
apreensões de mercadorias
ilegais de R$ 3 bilhões, em
2022, para R$ 4,2 bilhões, em
2025, Alencar afirmou que o
órgão ainda enfrenta limita-
ções operacionais e de pessoal.
“Diversos estudos apontam

que esse volume de apreensão
representa entre 0,5% e 1% do

que entra irregularmente no
país”, disse. Para o superinten-
dente, o tamanho da diferença
entre o que é interceptado e o
que consegue chegar ao merca-
do mostra a necessidade de
aperfeiçoar o uso de informa-
ções fiscais e ampliar a integra-
ção entre os órgãos públicos.
Vismona acrescenta à discussão

os efeitos da tributação e da regu-
lação sobre a oferta de produtos
ilegais. Na avaliação dele, diferen-
ças expressivas de preço podem
fortalecer o mercado clandestino,
enquantocortesorçamentáriosre-
duzem a capacidade de resposta
do Estado. “O aumento da carga
tributária aumenta a competitivi-
dadedoprodutoilegal”,disse.Para
Piquet, énecessárioummodelode
investigação que reúna inteligên-
ciapolicial, tributáriae financeira.
O projeto Mercado Ilegal é

uma realizaçãodos jornaisValor,
O Globo e Extra e da rádio CBN,
com patrocínio da Philip Morris
Brasil, do Instituto Combustível
Legal, do Mercado Livre e da BAT
Brasil e apoio da Associação Bra-
sileira de Distribuidores de
Energia Elétrica (Abradee), da
Associação Brasileira de Bebidas
Destiladas (ABBD) e da Aegea. A
mesa foi mediada por Lu Aiko
Otta, repórter especial doValor.

AmediadoraLuAikoOtta ao ladodeEmersonKapaz (ICL),Andrei Rodrigues (PF) eRenatoSérgio deLima (FBSP)
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“Estudos apontam
que as apreensões
representamde
0,5%a 1%do que
entra de forma
irregular no país”
Moysés Alencar

Fraudesmigramrapidamentenosetordecombustíveis
BrunaLessa
OGlobo, deBrasília

Uma das dificuldades para
combater o mercado ilegal de
combustíveis está na capacidade
das fraudes de mudar de lugar.
Se uma medida reduz a sonega-
ção de determinado produto, o
problema encontra espaço onde
a fiscalização ainda é menor. Es-
se movimento foi evidenciado
no painel “Fraudes no setor de
combustíveis: adulteração, eva-
são fiscal e crime organizado”,
do seminárioMercado ilegal.
Um exemplo está na tributa-

ção. Emerson Kapaz, presidente
do Instituto Combustível Legal
(ICL), afirmou que mudanças
adotadas para gasolina e diesel
reduziram oportunidades de
sonegação nesses produtos. O
problema, segundo ele, passou
a se concentrar no etanol, que
ainda não segue o mesmo mo-
delo de cobrança monofásica
do ICMS. Nesse sistema, o im-
posto é recolhido em uma úni-
ca etapa, o que reduz os pontos
de cadeia sujeitos a fraude.
“Temos monofasia na gasoli-

na, mas não no etanol. Essa é a
próxima etapa que estamos ten-
tando aprovar. A grande sone-
gação, hoje, migrou”, explicou.
A migração ajuda a explicar

por que o combate ao mercado
ilegal exigemais do que identifi-
car uma lista fixa de irregulari-
dades. O setor reúne desde adul-
teração do produto e sonegação
até manipulação de bombas,
problemas na distribuição e es-
truturas empresariais usadas
para esconder os verdadeiros
responsáveis pelas operações.
Na ponta mais próxima do

consumidor, a tecnologia apa-
rece de forma bastante concre-
ta. Kapaz relatou a existência de
bombas manipuladas por
chips, capazes de registrar um

volume diferente do efetiva-
mente colocado no tanque.
O setor trabalha, segundo ele,

no desenvolvimento de bombas
com mecanismos mais difíceis
de adulterar. Também discute
formas de colocar mais informa-
ções nasmãos domotorista, per-
mitindo que ele consulte dados
sobre postos e fiscalizações an-
tes de decidir onde abastecer.
Mas o painel mostrou que o

problema não pode ser entendi-
do apenas olhando para o tan-
que. A cadeia de combustíveis
movimenta, segundo os núme-
ros apresentados pelo ICL, perto
de R$ 1 trilhão por ano e gera
aproximadamente R$ 240 bi-
lhões em arrecadação. A dimen-
são abre espaço para fraudes
mais complexas e ajuda a atrair
estruturas interessadas não
apenas na venda irregular de
produto, mas na circulação de
grandes volumes de dinheiro.
O diretor-geral da Polícia Fe-

deral (PF), Andrei Passos Ro-
drigues, chamou atenção para
a distância entre a forma tradi-
cional de investigação e a velo-
cidade das movimentações fi-
nanceiras. Durante muito tem-
po, as instituições se especiali-
zaram em seguir a apreender
bens tangíveis como dinheiro
em espécie, carros, imóveis e
mercadorias. Hoje, parte das
operações passa por transa-
ções instantâneas, fundos, fin-
techs, criptoativos e estruturas
societárias que podem atraves-
sar diferentes jurisdições.
“A dinâmica é outra. As insti-

tuições têm que se fortalecer,
investir em tecnologia, capaci-
tar-se, fazer benchmarking, in-
tegrar com outras agências,
buscar apoio na iniciativa pri-
vada porque não há outro ca-
minho”, afirmou Rodrigues.
Essa velocidade também em-

baralha as fronteiras entre o cri-

me praticado nas ruas e aquele
que passa por empresas ou pelo
sistema financeiro. Renato Sér-
gio de Lima, diretor-presidente
do Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública, chamou esse fe-
nômeno de "convergência cri-
minal": recursos de atividades
ilícitas entram em mercados
formais, circulam por diferen-
tes negócios e podem ser usa-
dos para ampliar o poder eco-
nômico das organizações.

O setor de combustíveis é um
exemplo porque, além de seu ta-
manho, se conecta diretamente
com outras atividades. Lima ci-
tou o garimpo ilegal na Amazô-
nia: para que máquinas e equi-
pamentos funcionem em áreas
remotas, combustível precisa
chegar até elas. A irregularida-
de em uma cadeia, portanto,
pode sustentar outra. “A econo-
mia formal pode ser capturada
para retroalimentar o poder de
organizações”, afirmou Lima.
A preocupação dos partici-

pantes não é apenas com a exis-
tência dessas conexões, mas com
a dificuldade de o Estado enxer-
gá-las. Mercados são regulados
por órgãos diferentes, com bases
de dados, competências e regras
próprias. Uma informação rele-
vante para uma investigação po-
licialpodeestarnasmãosdeuma
agência reguladora ou de uma

administração tributária — e o
inverso tambémé verdadeiro.
Durante o painel, ele citou

exemplos como telecomunica-
ções e fintechs, para mostrar co-
mo limites criados para simplifi-
car a fiscalização podem deixar
determinadas atividades abaixo
do radar dos órgãos de controle.
A organização criminosa, ao
contrário do Estado, não precisa
respeitar a divisão entre setores.
É por isso que parte das solu-

ções discutidas passou menos
pela criação de novos crimes e
mais pelo aperfeiçoamento da
fiscalização. Lima argumentou
que o debate de segurança pú-
blica costuma recorrer primei-
ro ao Direito Penal, mas instru-
mentos administrativos podem
impedir que determinada prá-
tica cresça a ponto de exigir
uma grande operação policial.
Rodrigues fez raciocínio se-

melhante ao defender que as in-
formações descobertas pela PF
não terminem no inquérito. In-
vestigações envolvendo fundos
ou fintechs, por exemplo, po-
dem revelar falhas que precisam
ser conhecidas por Banco Cen-
tral (BC) e Comissão de Valores
Mobiliários (CVM). No caso dos
combustíveis, a rede inclui tam-
bém ANP, Receita Federal, fiscos
estaduais e empresas do setor.
O desafio é transformar essa

troca em rotina, e não apenas
em reação a uma grande ope-
ração. Alguns instrumentos já
avançaram. Kapaz destacou as
regras contra o chamado deve-
dor contumaz. Também defen-
deu ampliar a troca de infor-
mações entre a ANP e os fiscos
estaduais, reforçar a capacida-
de de fiscalização da agência e
aperfeiçoar punições.
Nenhuma dessas medidas,

porém, é apresentada como so-
lução definitiva. A própria dis-
cussão sobre etanol mostra o
motivo: controles que funcio-
nam em um ponto podem des-
locar o problema para outro.
Essa talvez seja a principal

conclusão deixada pelo painel,
que foi mediado por Lu Aiko
Otta, repórter especial do Valor.
Fiscalização não é uma tarefa
que chega ao fim quando uma
operação desarticula determi-
nada estrutura ou uma nova re-
gra entra em vigor. O mercado
ilegal acompanha essas mu-
danças, testa seus limites e pro-
cura o espaçomenos protegido.
Para o poder público, portan-

to, o desafio não é apenas cor-
rer atrás da fraude que já exis-
te. É fazer com que as informa-
ções produzidas por polícias,
agências reguladoras, autori-
dades tributárias e empresas
circulem com velocidade sufi-
ciente para identificar onde ela
pode aparecer em seguida.

LuAikoOtta (Valor), EriveltoMoysésTorricoAlencar (Receita), EdsonVismona (FNCP) e LeandroPiquet (Escola deSegurançaMultidimensional daUSP)
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"A dinâmica é
outra. As
instituições têm
que se fortalecer,
capacitar-se"
Andrei Rodrigues

Ines249 
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Velocidade e precisão para quem decide.

Ines249 



Jornal Valor --- Página 8 da edição "04/09/2026 1a CAD F" ---- Impressa por GAvenia às 03/09/2026@19:06:13

F8 | Valor | Sexta-feira, 4 de setembro de 2026

EspecialMercado ilegal

SeminárioEspecialistas defendemcooperação
entre setor público, e-commerces e a sociedade
para frear a circulaçãode itens falsificados

Bebidadestilada
ilícitarepresenta
28%dototalvendido
HenriqueLessa
Para oValor, deBrasília

A crise das bebidas falsificadas
e adulteradas com metanol, que
resultou em 25 mortes confirma-
das em 2025, deixou o país per-
plexo e escancarou a necessidade
de reforçar o combate a esse tipo
de crime. Embora a venda de pro-
dutos falsificados e adulterados
represente grave ameaça à saúde
pública, a repressão à produção e
ao comércio de produtos ilegais
aindaéumdesafioqueexige inte-
graçãoentregovernosesetorpro-
dutivo, destacaramos participan-
tesdoSeminárioMercado Ilegal.
A pirataria de bebidas ultra-

passa a fraude comercial e o cri-
mepode se transformar emgrave
problema sanitário, colocando
vidas emrisco. Em2025, segundo
o Ministério da Saúde, foram 76
casosde intoxicaçãopormetanol
associados ao consumode bebi-
das alcoólicas, 25deles fatais.
SegundoopresidentedaAsso-

ciação Brasileira de Bebidas Des-
tiladas (ABBD), José Eduardo Ci-
dade, 28% do volume de destila-
dos comercializados no Brasil
apresenta algum tipo de ilicitu-
de, incluindo sonegação fiscal,
contrabando, descaminho, pro-
dução sem registro e falsificação.
Esta última representa uma
parcela menor domercado ile-
gal, mas está entre os crimes
demaior risco à população.

“A falsificação representa 4,7%
desses produtos, mas a crise do
metanol trouxe uma referência
muito especial a isso. O falsifica-
dor usa o etanol combustível:
um litro de álcool faz três litros
de destilado. Na crise do meta-
nol, misturaram metanol ao
etanol e isso foi para a bebida,
causando mortes e cegueira”,
destacou Cidade, em painel me-
diado por Brunno Mello, da rá-
dio CBN . Cidade também apon-
tou a perda de arrecadação no
setor provocada pelo mercado
ilegal, estimada em R$ 28 bi-
lhões em 2024. O valor equivale
a cerca de 13% das despesas da
União com ações e serviços pú-
blicos de saúde naquele ano.
A crise do metanol gerou, à

época,medidasurgentes, comoa
suspensão temporária de anún-
cios de destilados em algumas
plataformas. Também levou ao
reforço de restrições que perma-
necem vigentes, como destacou
o diretor jurídico sênior do Mer-
cado Livre, Ricardo Lagreca. “Ró-
tulo é proibido, garrafa vazia de
bebida é proibida. Tem anúncio
agora que eles falam ‘garrafa pa-
ra artesanato’, para fazer abajur.
Mas de fato, se a gente chegar à
conclusão que não é para abajur,
vamos excluir”, disse o executivo.
E completou: “Não existe uma
soluçãodeumsóagentepara re-
solver o problema. Precisamos
de uma colaboração de todos

para ser efetiva”, afirmou Lagre-
ca, defendendo o apoio de mar-
ketplaces, autoridades, agên-
cias,marcas e Receita Federal.
Para Daniel Carnaúba, diretor

do Departamento de Proteção e
Defesa do Consumidor (DPDC ),
da SecretariaNacionaldoConsu-
midor (Senacon), a estratégia ca-
paz de interromper os fluxos do
mercadocriminosodepende jus-
tamente dessa integração. “Hou-
ve uma cooperação desses três
setores que estão aqui à mesa na
crise do metanol que enfrenta-
mos no ano passado. O governo
montou uma mesa de crise que
se reuniadiariamentepara tratar
do assunto. A gente mandou um
ofício a todos os marketplaces,
pedindo para que eles suspen-
dessem a venda de garrafas e in-
sumos que poderiam potencial-
mente ser utilizados para falsifi-
cação de bebidas. Eles imediata-
mente retiraram”, afirmou.
Além da falsificação, Lagreca

destacou o esforço dos market-

places para remover anúncios
banidosporrazões sanitárias, co-
mo dos vapes — dispositivos ele-
trônicos para fumar, populares
como cigarros eletrônicos, mas
proibidos no Brasil pela Anvisa.
O monitoramento exige investi-
mentos pesados, hoje centrados
em inteligência artificial. “Foram
mais de US$ 100 milhões em in-
teligência artificial para poten-
cializar o que antes era apenas
uma denúncia para baixar um
anúncio. Hoje, na média, uma
denúncia baixa 100 anúncios.
Produtos como vapes e garrafas
vazias sãoproibidos”, afirmou.
Conforme Carnaúba, o am-

biente digital, ao mesmo tempo
emque cria desafios, fornece ins-
trumentos capazes de ampliar o
controle. “Omercado digital nos
lança desafios pela gama de ven-
dedores descentralizados. Por
outro lado, a utilização de algo-
ritmos permite um controle
muito mais fino do que nomer-
cado físico”, disse o dirigente.
Para Cidade, a punição fraca

aplicada hoje aos falsificadores
representa um estímulo à reinci-
dência criminosa. Ele defende
que o crime passe a ser tipificado
já na posse de insumos destina-

dos à falsificação. “Se eu encon-
trar 200 garrafas vazias, rótulos e
tonéiscometanol,hojenãosecri-
minaliza a posse desses insumos.
Assim o problema não vai ser re-
solvido. Há um projeto no Sena-
dopara isso”, afirmouoexecutivo
ao comentar o PL 5.807/2025,
que prevê, em determinadas
condições, a criminalização da
posse de artefatos e embala-
gens destinados à falsificação.
O consenso entre os partici-

pantes é que a proteção do con-
sumidor e o combate à falsifica-
ção exigem medidas integradas,
combinando inteligênciadigital,
fiscalização e operações policiais
em campo. Nesse esforço, mar-
ketplaces e fintechs são atores
que já colaboram em investiga-
ções desse tipo de crime, segun-
do Lagreca. O executivo citou as
informações já enviadas ao
Conselho de Controle de Ativi-
dades Financeiras (Coaf). “O
Mercado Pago (fintech do mar-
ketplace) reporta operações
suspeitas ao Coaf. Juntando as
informações com inteligência,
já foram feitas mais de 40 opera-
çõescommaisde50toneladasde
produtos apreendidos”, revela.
A presença das forças de segu-

rança nas fiscalizações de campo
é apontada como indispensável
por Cidade, já que o setor enfren-
ta estruturas do crime organiza-
do. “A ação integrada da Receita
Federal, doMinistériodaAgricul-
tura, daAnvisa, do Procon, se não
estiver com a polícia junto, não
resolve. Éo crimeorganizadoque
estápor trásdesseprocesso”, res-
saltouopresidentedaABBD.
Para o diretor do DPDC/Sena-

con, a chavedaestratégia residena
articulação entre todos os elos do
processo. “Nãoachoqueexistaum
agente mais importante entre to-
dos. Mas existe um fator que é o
mais importante de todos: a coo-
peração entre eles”, disse Carnaú-
ba. Essa articulação precisa ultra-
passar a parceria entre o setor pri-
vadoeopoderpúblico, engajando
o consumidor na identificação e
denúncia do comércio ilegal para
reforçaraproteçãodomercado.
Nessa ponta, a checagem por

parte da população começa no
bolso,apontaCidade. “Umdospri-
meiros indícios de que a bebida é
ilegal é o preço. Se tiver mais de
30% de diferença, desconfie. Não
adianta só orientar o consumidor
sem integração entre produção,
fiscalização,distribuiçãoevenda.”

GesileaTeles (à esq), FabioGraner (mediador), LeandroCaixeta, FranciscoVeloso, PatríciaAudi eCristianeFerreira
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“Mercado digital
nos lança desafios
pela gamade
vendedores
descentralizados”
Daniel Carnaúba

AusênciadoEstadoalimentaa indústriados ‘gatos’
BrunaLessa
OGlobo, deBrasília

Um “gato” pode nascer da difi-
culdade de pagar a conta, ser usa-
doporumcondomíniopara redu-
zir custos ou virar receita de uma
facção criminosa. Sob o mesmo
apelido convivem ligações clan-
destinas de energia e água, servi-
ços irregulares de internet e redes
internacionais que usam equipa-
mentos piratas para cometer cri-
mes cibernéticos. Distinguir as si-
tuações é parte do desafio de en-
frentarumaeconomiaclandestina
que atravessa serviços básicos e
distribui custosparaa sociedade.
Foi esse retrato que orientou o

painel “Os ‘Gatos’ no Brasil: o au-
mentodapirataria no setor de ser-
viços”, mediado por Fabio Graner,
repórter especial e colunista do O
Globo, no seminário Mercado Ile-
gal. O debate mostrou que o pro-
blema jánãocabena ideiade frau-
de individual. Empartedopaís, ele
se mistura à ausência do Estado, à
dificuldadede acesso a serviços e à
expansãodo crimeorganizado so-
breatividadesdocotidiano.
Para Francisco Lucas Costa Ve-

loso, secretárionacionaldeSegu-
rança Pública, é preciso separar,
de um lado, o consumidor que
busca vantagem ao contratar ou
usarumserviço ilegal,mesmofo-
ra de áreas dominadas por cri-
minosos, e de outro, moradores
de territórios controlados por
organizações que transformam
apopulação emmercado cativo.
Segundo Veloso, grupos que

antes recorriam a atividades eco-
nômicas, principalmente para la-
var recursos, perceberam que es-
sesmercados poderiam se tornar
negócios por si mesmos. Serviços
essenciais têm demanda perma-
nente e podem oferecer margens
elevadas com riscos diferentes de
atividades como o tráfico de dro-
gas. “O crime organizado perce-
beu que, aomigrar para omerca-
do ilegal, ele temmenos riscos.”
Nesse modelo, o domínio terri-

torial se combina ao controle eco-
nômico. Em locais marcados pela

ausência do poder público e pela
informalidade, grupos criminosos
podem ocupar o espaço de forne-
cedoresdeserviços, cobrarporeles
e ampliar sua influência sobre a
população. Para Veloso, enfren-
tar essas estruturas depende de
operações policiais, mas tam-
bémde regularizaçãourbana eda
ampliaçãodapresençaestatal.
Essa transformação já épercebi-

da nas telecomunicações. Gesiléa
Fonseca Teles, superintendente de
fiscalização da Anatel, relatou que
há áreas nas quais os próprios fis-
cais da agência encontramdificul-
dades para entrar. Também exis-
tem casos em que provedores for-
malmente regulares acabam sub-
metidos à ação de criminosos. Isso
cria um desafio adicional para a
fiscalização: uma empresa pode
ter autorização da Anatel e cum-
prir suasobrigaçõesperanteo re-
gulador, mas estar sob controle
ou influência deuma facção.
SegundoTeles, jáhá registrosde

cortes de cabos e destruição da in-
fraestrutura de concorrentes que
não se submetem a esses grupos.
“O crime organizado percebeu
que, por exemplo, internet pode
ser mais lucrativo do que droga,
até porque todo mundo precisa
pagarpela interneteutiliza”,disse.
A dimensão internacional do

problema aparece na pirataria au-
diovisual. A Anatel estima que
existam entre 4 milhões e 6 mi-
lhões de TV Boxes nas casas dos
brasileiros.Desde2018,maisde10
milhõesdeprodutosde telecomu-
nicações não homologados foram
retirados do mercado, dos quais
1,6 milhão eram TV Boxes piratas.
O risco, segundo a agência, vai
além do acesso irregular a filmes,
séries ou transmissões esportivas.
Equipamentos sem os requisitos
adequados de segurança ciberné-
tica podem servir como porta de
entrada para criminosos acessa-
reminformaçõesarmazenadasem
outros dispositivos conectados à
mesma rede doméstica. Em algu-
mas situações, o endereço de IP do
próprio consumidor pode ainda
serusadonapráticadecrimes.

Para lidar com equipamentos
que já estão instalados, a Anatel
criou um laboratório antipirata-
ria que identifica, por engenharia
reversa,osendereçosusadospelas
caixas para acessar os serviços. A
agência, então, determina que as
operadoras bloqueiem esses en-
dereços, impedindoaconexão.
Na energia elétrica, a ilegalida-

de aparece também diretamente
no bolso de quem paga a conta.
Leandro Caixeta, superintendente
degestão tarifária e regulaçãoeco-
nômica da Aneel, afirmou que
7,2% de toda a energia produzida
no país é consumida sem ser paga
por quem a utilizou. São 45 te-
rawatt/hora (TWh), volume supe-
rior à geração anual da usina de

Belo Monte, citada por ele no pai-
nel e suficiente, segundo o supe-
rintendente, para abastecer Uru-
guai, Paraguai eBolívia juntos.
O custo das fraudes e furtos é

estimado em R$ 11,5 bilhões por
ano. Cerca de dois terços desse
montante acabam reconhecidos
nas tarifas, enquanto a parcela
restante se transforma emprejuí-
zo para as distribuidoras. Namé-
dia nacional, aproximadamente
3% da conta de luz está associada
a essas perdas. O problema, po-
rém, está longe de ser uniforme.
No Sul e no Centro-Oeste, as per-
das ficamentre2,5%e3%daener-
gia.NoNorte, chegama20%. “On-
de há mais violência, há mais
roubo de energia elétrica; onde
o Estado está mais ausente, seja
porque não temágua encanada,
esgotamento sanitário ou cole-
tade lixo,hámaisperdadeener-
gia elétrica”, afirmouCaixeta.
A presidente da Associação

Brasileira de Distribuidores de
Energia Elétrica (Abradee), Patrí-
cia Audi, observou que o furto
não ocorre só em comunidades
pobres ou entre consumidores
que não conseguem arcar com a

tarifa. Há também fraudes em
grandes empreendimentos e
condomínios, além de adultera-
ções de medidores. Ao mesmo
tempo, em regiões controladas
por grupos armados, a própria
tentativade fiscalizaçãopode co-
locar trabalhadoresemrisco. “Es-
tamos falando de equipes da
Light (noRiode Janeiro) que ten-
tamadentrar em territórios e são
recebidas com drones lançando
granadas”, exemplificouAudi.
A executiva citou ainda o cha-

mado “gato solar”, nome usado
pelosetorparaadiferençaentrea
capacidadedegeraçãodepainéis
solares comunicada às distribui-
doras e aquela efetivamente
identificada no sistema. Segundo
estimativas, essa diferença varia
de11a14,8 gigawatts e acrescen-
taria cercade1,3%àcontadecon-
sumidores regulares, além de ge-
rarprejuízosàsdistribuidoras.
Há também irregularidades no

compartilhamento de postes com
empresasdetelecomunicações.De
cerca de 19 mil provedores men-
cionados no debate, apenas em
tornode4mil teriamcontratos re-
gulares com as distribuidoras. A

regularização, segundoaAbradee,
poderia elevar a receita associada
ao uso dessa infraestrutura e, con-
sequentemente, aumentar o valor
destinadoàreduçãodas tarifas.
No saneamento, o debate focou

na necessidade de diferenciar
fraude deliberada de vulnerabili-
dade social. Christianne Dias Fer-
reira, diretora-presidente da Asso-
ciação Brasileira das Empresas de
Saneamento (Abcon), disse que
39% da água produzida no país é
perdida. A maior parte por vaza-
mentos e problemas físicos das re-
des,mas14% sãoas chamadasper-
das aparentes, categoria que en-
globa ligações clandestinas, frau-
des e falhas demedição. Em 2024,
elas representaramR$3,6bilhões.
Para Ferreira, parte das cone-

xões irregulares precisa ser anali-
sada juntamente com a ausência
de infraestrutura e a incapacidade
das famílias de pagar pelo serviço.
Tratar damesmamaneira consu-
midores vulneráveis epessoasou
empresas que fraudam o siste-
ma, argumentou ela, dificulta o
enfrentamentodoproblema.
Umadas estratégias é ampliar o

acesso às tarifas sociais e a progra-
mas que ajustem a cobrança à ca-
pacidade de pagamento. A meta
do setor é reduzir as perdas totais
de cercade40%para25%até 2033,
prazo previsto para a universaliza-
ção dos serviços de saneamento.
Tecnologia, inteligência de dados,
modernização das redes e georre-
ferenciamento são outros instru-
mentos para diminuir as perdas.
Mas, assim como na energia e nas
telecomunicações, representantes
do setor consideram que as medi-
das precisam caminhar junto com
políticas mais amplas de inclusão
e regularizaçãodos territórios.
Essa também é a aposta para a

segurança pública. Veloso defen-
deu que a retomada de áreas con-
troladas pelo crime não termine
com a entrada das forças policiais.
Territórios sem CEP, cadastro imo-
biliário ou acesso regular a servi-
ços básicos deixam espaços para
criminosos. Outra frente é atacar o
dinheirocommercados ilegais.

BrunnoMelo (CBN,àesq.),RicardoLagreca (MercadoLivre), JoséEduardoCidade (ABBD)eDanielCarnaúba(Senacon)

WENDERSONARAUJO/VALOR

“Crime organizado
percebeu que, ao
migrar para o
mercado ilegal, ele
temmenos riscos”
Francisco Veloso

Ines249 



Jornal Valor --- Página 9 da edição "04/09/2026 1a CAD F" ---- Impressa por GAvenia às 03/09/2026@19:09:01

Sexta-feira, 4 de setembro de 2026 | Valor | F9

EspecialMercado ilegal

FabioGraner (àesq.), doOGlobo,RonaldoMedina, especialistaemtributaçãoeaduana,MariaRosaLoula, secretárianacionaldeJustiça, eRicardoSaadi, doCoaf

WENDERSONARAUJO/VALOR

Seminário Fragmentação entre órgãospúblicos dificulta investigações e o rastreamentodos recursos

Não faltamleis, falta atuação coordenada
HenriqueLessa
Para oValor, deBrasília

Simplesmente elevarpenaspa-
ra crimes relacionados aomerca-
do ilegal e ao crime organizado
temefeitomuito limitado, avalia-
ram os participantes do seminá-
rio “Mercado Ilegal”, realizadono
dia 27 de agosto em Brasília. No
painel de encerramento do even-
to, a avaliação foi queomaior en-
trave para mudar esse cenário
noBrasil não estána falta de leis,
mas nas falhas de execução e de
integração entreosórgãosde se-
gurançapública ede regulação.

Diante de organizações crimi-
nosas com grande capacidade fi-
nanceira, ampliar punições pou-
co serve se o Estado não conse-
guir atingir o patrimônio e as
fontes de financiamento que
sustentam essas estruturas. Sem
fiscalização eficiente e aplicação
efetiva das regras existentes,
os custos da ilegalidade aca-
bam recaindo sobre o cidadão.

“Eu acredito que a asfixia finan-
ceira é o alvo que a gente tem que
atacar”, afirmouasecretárianacio-
nal de Justiça, Maria Rosa Guima-
rães Loula, empainelmediadopor
Fabio Graner, repórter especial e
colunistadoOGlobo.Segundoela,
alcançar esse objetivo depende da
cooperação jurídica internacional.
Ao tratar da Lei Antifacção (Lei
nº 15.358/2026), apontou como
avanço legislativo a ação civil de
perdimento, que “dissocia a
possibilidade de recuperar o
ativo da condenação criminal”.

Para Loula, soluções isoladas
não funcionam, já que nenhum
órgão consegue cobrir todas as
áreas. E ressaltou que não há
uma “bala de prata” para solu-
cionar o problema. O enfrenta-
mento, acrescentou, exige “um
trabalho de toda a sociedade”.

O presidente do Conselho de
Controle de Atividades Financei-
ras (Coaf), Ricardo Andrade Saadi,
explicou que o rastreamento de
bens, direitos e ativos de organiza-
çõescriminosasajudaas investiga-
ções a compreenderem toda a es-
trutura, a logística e a forma de
atuaçãodessas facçõescriminosas.

Ele dimensionou o volume de
informações recebidas pelo ór-
gão: “O Coaf recebe anualmente
7,5 milhões de comunicações:
30 mil comunicações por dia
útil.” O dado, referente a 2024,
corresponde apenas às comuni-
cações sobre movimentações fi-
nanceiras consideradas suspei-
tas, encaminhadas pelas insti-
tuições do Sistema Financeiro
Nacional. O dirigente ainda
ressalta que o Coaf produz a in-
teligência financeira, mas não
conduz a investigação criminal.

Para o especialista em tributa-
ção e aduana Ronaldo Lázaro
Medina, o Código de Defesa do
Contribuinte trouxe avanços ao
disciplinar o devedor contumaz.
Segundo ele, a criação de em-
presas de fachada pelo crime, a
inadimplência tributária delibe-
rada e outros mecanismos de
fraude corroem a arrecadação
pública e criam distorções con-
correnciais que atingem empre-
sas regulares e consumidores.

Medina afirmou ainda que a

estrutura tributária pode am-
pliar os incentivos à fraude em
determinados setores: “Quan-
to maior a carga tributária,
maior a alíquota, maior o prê-
mio para a sonegação.”

Outro ponto central para a es-
calada domercado ilegal no país
é a tolerância social. “Existe no
Brasil uma cultura muito per-
meável a esse tipo de ilícito”, des-
tacou Medina. Segundo ele, o
consumidor acredita ter o “direi-
to de ter acesso a umbemou um
serviço pagando menos, mesmo
sabendo que está sendo distri-
buídopelo crimeorganizado”.

Para Saadi, a lógica econômica
está no centro de boa parte das
atividades criminosas. “Namaio-
ria das vezes, o objetivo é econô-
mico”, afirmou. “Eles não entra-
ram na cadeia de combustíveis
só para lavar dinheiro. É impor-

tante para eles entenderem e
dominarem toda a logística”.

A atividade criminosa também
produz graves impactos sobre a
economia formal e movimenta
recursos fora dos circuitos regu-
lares. Para a secretária nacional
de Justiça, é necessário chamar o
consumidorà responsabilidade:
“O cidadãoque compraum item
fruto de receptação ou de desca-
minho temcomo saber queo va-
lor não corresponde ao pratica-
do licitamentenomercado”.

Outra barreira ao combate ao
mercado ilegal são os limites terri-
toriais e administrativos da atua-
ção estatal, que depende demeca-
nismosdecooperação,enquantoo
crime organizado opera além das
fronteiras commaioragilidade.

Saadi destaca que a disputa
também é tecnológica e que é ne-
cessário ampliar a cooperação in-

ternacional e capacitar agentes
públicos para atuar nessa esfera.
Apesar dos acordos firmados pelo
Brasil, pedidos de informação en-
viados a outros países são ainda,
muitas vezes, incompletos, o que
atrasa respostas e até mesmo im-
pedearesoluçãodealgunscasos.

Para Loula, a perspectiva inter-
nacional é fundamental. “Não
faz sentido pensar local quando
a gente fala dessa economia ilíci-
ta. Porque ela lava dinheiro no
exterior, ela opera com merca-
dos que são mais porosos ou
mais negligentes.” A secretária
também critica a fragmentação
institucionaldoEstadoe lembra
que “o crime organizado não
temcaixinhas de competência”.

Medina também reconhece a
dificuldade e aponta que essa
fragmentação, inclusive orça-
mentária, dificulta a implemen-
tação de estratégias mais efi-
cientes de fiscalização do mer-
cado ilegal e de repressão, mui-
tas vezes limitadas pela falta de
recursos dos órgãos estatais.
“Nós não temos uma gestão or-
çamentária e financeira articu-
lada para a cooperação”, disse.

Ele tambémobservou que a si-
tuaçãoseagravanonívelmunici-
pal, que, segundo ele, é o âmbito
em que tudo ocorre. “Acontece o
gato de energia, o gato de inter-
net, onde acontece a distribui-
ção do cigarro contrabandeado.
Aí nós não temosnada”, disse.

Noencerramentodopainel, os
participantes reforçaram que o
Brasil não precisa de novas leis,
mas de capacidade para aplicá-
las: aproximar as normas da prá-
tica investigativa, integrar insti-
tuições e assegurar orçamento
estável para as ações de fiscali-
zação. Só assim, avaliam, será
possível atingir os fluxos finan-
ceiros que sustentamo crime.

“Eu acredito que a
asfixia financeira é
o alvo que a gente
temque atacar”
Maria Rosa Loula

Ines249 
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EspecialMercado ilegal

Márcia Cavallari
e Leandro Piquet
defendemmais
campanhas que
mostremos efeitos
diretos da escolha
pelos ilícitos

Disposiçãopara comprade ilícitos émaiornaclasseA
DeSãoPaulo

Alguns compramnocamelô.
Outros, desembolsammaisdeR$
8mil numabolsa falsificada.O
consumodeprodutos ilegais no
Brasil atravessa as classes sociais
e, na contramãodo senso co-
mum, temmaiorpropensão en-
tre apopulaçãodemaior renda.
Éoque revela oprimeiro Levan-
tamentoNacional sobre aDe-
mandadeBens e Serviços Ilícitos
noBrasil, realizadopela Escola
de SegurançaMultidimensional,
daUniversidadede SãoPaulo
(Esem-USP), emparceria como
institutodepesquisa Ipsos.

O levantamento ouviu 3mil
pessoas no ano passado para
analisar cinco grandesmerca-
dos de produtos ilegais: com-
bustíveis, bebidas alcoólicas,
eletrônicos, vestuário e o seg-
mento de tabaco e nicotina. A
propensão à compra varia de
20%, para combustíveis e eletrô-
nicos, a 25% em vestuário. No ca-
so dos cigarros eletrônicos, a
parcela aferida émenor, de 12%.

Ospercentuais refletemadis-
posiçãoparaaaquisição, enão
necessariamenteoconsumoefe-
tivo. Para isso, oestudoconside-
rou respostas aperguntas sobre
situaçõeshipotéticas, comoa
possibilidadedeadquirirum
itemilegal se fossemaisbarato,
indicadoporumparenteou ti-
vessequalidade semelhante. Em
todososmercados, comexceção
dasbebidasalcoólicas, édaclasse
Aquevemomaiorpotencialde

aquisição ilegal.Noseletrônicos,
por exemplo, a possibilidade é
de27%, emcomparação com
20%na classeC e14%nasDeE.

“Quemmais consomeemge-
ral é tambémquemmais conso-
meprodutos ilegais”, diz Lean-
droPiquet, coautordoestudo,
professordo InstitutodeRela-
ções Internacionais e coordena-
dordaEscolade SegurançaMul-
tidimensional daUSP. “Oque é
surpreendente éque, geralmen-
te, esse segmento está associado
amaior escolaridade emaior co-
nhecimentodas regras,mas isso
não se traduz emdiferençana
propensão eno comportamento
emdireçãoamercadorias ile-
gais”, ressaltouPiquet.

Nessepúblico, originais e fal-
sificadospodemconviverno
mesmoguarda-roupa, como
conta Suzane Strehlau, professo-
radaESPMecoautoradoestudo
“ProntidãoaoConsumodeMar-
casde LuxoFalsificadas”. Ela
lembrao casodeumamulher
que combinava terninho Issey

Miyake e sapatos Ferragamocom
umabolsa falsificada. “Mas, com
elausandoesse conjunto, nin-
guémachavaqueabolsadela
era fake”, conta Strehlau.

A escolha, segundoela, pode
estar relacionadaao tipode risco
associadoa cada item. “Nabolsa,
vista comoacessórioparauma
temporada, o risco erabasica-
mente social, depassar vergonha
se alguémreconhecer. Já o sapa-
to falsificado temrisco funcional
demachucaropé”. E, diferente-
mentedopédolorido, destaca
ela, o risco social pode ter solu-
ção.Algunsoptampor contar
queapeça é falsificada,mas com
ocuidadodeassociá-la aumaex-
periência restrita apoucos. “Po-
demdizer, por exemplo, que
trouxeramdeumaviagemno in-
teriordo cafundódaChina”,
ponderouStrehlau.

Aindaassim, falsificadosnem
sempre são exatamentebaratos.
Uma réplicadabolsaHermès
Birkinpode custarR$8,4mil,
parcelados ematé12 vezes, co-

moencontrouoValor emuma
lojaon-line exibidano topodos
resultadosdoGoogle.

“Se nas classes demenor ren-
da o fator econômico costuma
termaior peso [para aquisição],
entre a população demaior ren-
da aparecemmais razões liga-
das à conveniência, ao acesso ou
ao desejo de consumir determi-
nados produtos sem pagar o
preço integral”, diz Márcia Ca-
vallari, diretora de opinião pú-
blica da Ipsos. Além disso, acres-
centa ela, também entram em
jogo o desejo de pertencimento
e de reconhecimento social, as-
sociado ao acesso amarcas e
símbolos de status, sobretudo
em segmentos como vestuário,
acessórios e eletrônicos.

Amaneira comoobrasileiro
encara leis de formageral tam-
bémse refletenopotencial de
consumo ilegal, revela o levanta-
mentodaUSPedo Ipsos.Quanto
maior a tolerância à transgres-
são,maior apropensãoa essas
compras. E adisposiçãopara

transgredir varia conformeogê-
nero. Segundoapesquisa, 27%
doshomens têmperfil trans-
gressor, emcomparação com
22%dasmulheres. Já entreos le-
galistas, elas são24%eeles, 20%.

“A literatura, com estudos,
tem evidências de que asmulhe-
res policiais sãomuitomenos
corruptas, significativamente
mais íntegras e respeitammais
os procedimentos”, afirma Pi-
quet, mencionando estudos rea-
lizados no Brasil, Austrália, Esta-
dos Unidos e Europa. “Isso se
traduz tambémno restante da
população feminina”, acrescenta
o professor. Outros levantamen-
tos apontam para amesma dire-
ção. “Historicamente, pesquisas
da Ipsos encontraram incidên-
cia de consumo de produtos ile-
gais um poucomaior entre ho-
mens”, observa Cavallari.

Emoutra frente, o levanta-
mentoapurou indíciosde aqui-
sições ilegais emdiferentesmer-
cados.Nos combustíveis, por
exemplo, 13%dos entrevistados

disseramabastecer sempre em
postos sembandeira, e outros
15%, às vezes, recorremàprática.
Novestuário enos eletrônicos,
21%das transaçõesocorreram
emcanais commaior riscode ile-
galidade, comovendedores am-
bulantes, pequenos sites oudes-
conhecidos e redes sociais. Ain-
danos eletrônicos, 26%disseram
não ter recebidonota fiscal.

Nasbebidas alcoólicas, 12%
disseramter recorridoa vende-
dores informais—apesquisa foi
feita antesdaonda casosde into-
xicaçãopormetanol.Nos cigar-
ros tradicionais, o indicador é
maisdireto:marcas ilegais re-
presentam11%domercado.

Para frear os consumidores,
Cavallari e Piquetdefendem
campanhasquemostremos efei-
tosdiretosda escolhapelos ilíci-
tos. “Émais eficazmostrar conse-
quências concretas, comoriscos
à saúde, prejuízosparaquem
comprar e financiamentodeati-
vidades criminosas, aproximan-
dooproblemadodia adiadas
pessoas”, afirmaCavallari.

Para Piquet, até o apelo aos
efeitos coletivosdadecisão tem
poucopoderde convencimento.
“Tentar convencerpela impor-
tânciada legalidade epelas con-
sequências sociais da transgres-
são tendea ser fraco”, diz. A
aposta émostrar as consequên-
ciasdiretas. “É o casodopostode
bandeirabrancaquedádefeito
no carroouabebidaquepode
causardanosgravíssimos à saú-
de”, exemplifica. (CP)

“Disponibilidade e
preço são os
principais
[motivadores]. As
pessoas falam: ‘É o
único jeito que eu
tenho de comprar’”

EntrevistaEspecialista emcompliance e finanças,
AngeloCalori defendeque campanhas educativas
precisamchocar e conectar o consumoà violência

‘É preciso tiraro
consumidorda
posiçãodevítima’

NILANIGOETTEMS/VALOR

CarinPetti
Para oValor, de SãoPaulo

Quandocirculava,nocentrode
São Paulo, pelos corredores e ar-
redoresdaGaleriaPagé,embusca
de entrevistados para suapesqui-
sa de mestrado, Angelo Calori se
impressionou com a quantidade
de pessoas que carregavam saco-
las pretas, usadas para esconder
compras de produtos piratea-
dos, roubados ou contraban-
deados. Também lhe chamou
atençãoovendedorqueoferecia
dispositivos de eletrochoque na
calçada, perto de dois policiais e
de uma placa informando que é
proibida a venda e o consumo
de produtos ilegais. “A comer-
cialização de itens ilegais lá é
muitonormal, chegaa serosten-
siva”, afirma ele. “Ninguém tem
medo de vender nem vergonha
de comprar, nem mesmo armas
de choque comaPMdo lado.”

Especialista em governança,
compliance e crimes financeiros
e fundador da consultoria Calori
Compliance, Calori transformou
as observações e entrevistas fei-
tas na região da rua 25 deMarço,
em São Paulo, no estudo “Cren-
ças éticas do consumidor sobre o
consumo de produtos ilegais no
Brasil”, dissertação de mestrado
apresentada à Faculdade de Eco-
nomia e Administração da Uni-
versidade de São Paulo (FEA-
USP).O trabalhomostraque, em-
boramuitos reconheçamquede-
terminadas práticas são erradas,
continuam comprando, motiva-
dos sobretudo pelo preço e pela
disponibilidade, com diferentes
justificativas para a aquisição—
da corrupção do governo à soli-
dariedade comos vendedores.

Confira na entrevista abaixo
as principais conclusões de Ca-
lori sobre o consumo de produ-
tos ilegais e formas de freá-lo:

Valor: Quem compra esses pro-
dutos percebe que são ilegais?
Angelo Calori: Na maioria das

“Oconsumidor precisa entender que fomentaomercado ilegal consumindoevive as consequências diretamente”

vezes, percebe e faz do mesmo
jeito.
Valor: Mas, conforme sua pes-

quisa, parte das pessoas que com-
pram produtos de procedência du-
vidosa condenam outras práticas
ilegais, como alterar o medidor de
luz ou levar para casa toalhas de
hotéis. Como explicar essa apa-
rente contradição?
Calori: Se eu perguntar para um

grupodepessoasqueméético, co-
mo faço em palestras, 100% das
pessoas levantamamão.Omesmo
vale aqui: os consumidores conde-
nam o mercado ilegal, mas isso
não significa que não se engajem
nele. É que a tendência é se distan-
ciar do ato para nem ter que pen-
sar nele. A ciência comportamen-
tal explica issodividindoocérebro
em dois sistemas. O sistema 1 é
preparado para respostas rápidas,
para o cérebro economizar ener-
gia sem ter de pesquisar informa-
çõespara adecisão. Então, comtu-
do automatizado, a pessoa tende a
não se questionar sobre a ação.
Mas,quandoeventualmenteexiste
algum questionamento, entra em
campo o sistema 2, que busca jus-
tificativas. É quando a pessoa bus-
ca argumentos para racionalizar o
atodeconsumirprodutos ilegais.
Valor: Quais são os argumentos

utilizados pelo consumidor para es-
sas compras?
Calori: Disponibilidade e pre-

ço são os principais. As pessoas
falam: “é o único jeito que eu te-
nho de comprar”. No meu estu-
do, a maioria das pessoas reco-

nhecia que comprar DVDs e CDs
piratas era errado por prejudicar
a indústria e os artistas. Ainda as-
sim,partedelas já tinha feito, ale-
gando sermais barato. Omesmo
vale para a comprade aparelhos
desbloqueadores de sinais de
TVporassinatura.Amaioriados
participantes desaprova a práti-
ca por ser desonesta e lesar em-
presas.Mas, poroutro lado, con-
corda com a compra ou com-
preende quem faz, justificando
que os preços são absurdos.
Também alegam: se o produto
está à venda, o poder público
não fechouo lugar e eupagope-
la mercadoria, por que não le-
var? Pois, se eu não levar, alguém
leva. Éoefeitodamanada.A lógi-
ca é: se eunão fizer, sou trouxa.
Valor: E quais são outras justifi-

cativas comuns para a compra de
produtos ilegais?
Calori: Uma das racionaliza-

ções é a solidariedade. A pessoa
se solidariza com o vendedor
porque ele precisa trabalhar. Ve-
ja, por exemplo, no metrô. Se a
segurança pegar um ambulante,
opessoal que estáno vagão vai se
solidarizar com ele porque acre-
dita que está trabalhando. Outra
camada é condenar o condena-
dor. Alegam que, se o governo
rouba também, por que eu não
vou roubar? Ou pensam: Netflix
já ganha muito, então, posso as-
sistir sem pagar. Aqui me refiro
ao consumidorque temescolha,
diferentemente de quem, em
determinados lugares, só pode
comprar, por exemplo, gás da
facçãoquedomina sua região.
Valor: Se o preço é uma justifica-

tiva comum, como justificar o con-
sumo de produtos ilegais, como bol-
sas falsificadas compradas por mu-
lheres da classe A?
Calori: O consumo de produ-

tos ilegais não é exclusivo das
classes mais baixas, porque não
está relacionado apenas à renda.
Nas classes mais altas, a prática
pode assumir outras formas, co-
mo trazer bens do exterior aci-

ma da cota sem declarar, subde-
clarar patrimônio no imposto
de renda ou explorar brechas e
zonas cinzentas da legislação
com apoio técnico especializa-
do. O mecanismo é semelhante:
buscar uma vantagem e depois
construir uma racionalização
para o próprio comportamento.
Valor: Existem comportamentos

ilegais mais toleráveis do que ou-
tros para os consumidores?
Calori: O roubo é moralmente

menos aceito porque existe a
percepção de uma vítima dire-
ta. Já no contrabando e na fal-
sificação a percepção é de um
crime sem vítimas. Mas per-
cepção não significa não con-
sumir produtos roubados.
Valor: E por que, ainda assim, as

pessoas compram produtos rouba-
dos?
Calori: Como eu disse, as pes-

soas se distanciam do ato para
nem ter que pensar nele e pre-
servar sua autoimagem ética. E,
quando não se distanciam, ra-
cionalizam o ato. Alegam, por
exemplo, que não têm como sa-
ber que o produto vem de roubo
ou de práticas criminosas que
alimentam o crime organizado.
Foi o caso de um vendedor da
feira de Acari, conhecida pela
venda de mercadoria roubada
no Rio de Janeiro [e fechada pela
prefeitura em 2024]. Ele dizia
que, se o produto é roubado, ele
não sabe, mas que jura pela so-
gra que não foi ele, como vi em
uma reportagem de O Globo. A

mesma lógica vale para os com-
pradores. Na imensa maioria
das vezes, nem na frente do es-
pelho as pessoas admitiriam que
compram produtos roubados.
Valor:Depois da compra, os con-

sumidores podem se arrepender da
aquisição de produtos ilegais?
Calori: As pessoas não se arre-

pendem por financiar o crime.
Elas se arrependem quando se
dão mal pela falta de qualida-
de. Comprou, pagou, ainda que
barato, mas não teve o que que-
ria, porque quebrou rápido.
Valor: Diante de tudo isso, quais

as ações mais efetivas no combate
ao mercado de produtos ilegais?
Calori:Omercado ilegal existe

porque o consumidor conso-
me ou o consumidor consome
porque o mercado fornece? É
preciso atuar nas duas pontas.
De um lado, o combate ao cri-
me organizado, com ações co-
mo o fechamento de frontei-
ras, apreensão de cargas e
atuação em locais que vendem

produtos ilegais. De outro, é
preciso mirar os consumidores.
Valor:O que seria então eficiente

para convencer o consumidor a não
comprar produtos ilegais?
Calori: Primeiro é preciso tirar

o consumidor de produtos ile-
gais da posição de vítima e colo-
cá-lo comoparte responsável. Pa-
ra isso, é preciso sair de uma vi-
são puramente legalista ou for-
mal demais. Para uma mudança
de comportamento, a gente tem
quedeixarde serumpouco ingê-
nuo,deacharque sódizer a regra
é suficiente. Não é. Precisamos
olhar pelo viés da cognição das
pessoas. Eu,porexemplo,nãoco-
locaria aquela plaquinha que es-
tá lá naGaleria Pagédizendoque
éproibidopor lei a comercializa-
ção e o consumodeprodutos ile-
gais. Eu colocaria a plaquinha
embaixo de uma imagem de um
assalto, com alguém perdendo o
celular por conta disso. É que aí
existe uma vítima clara. O consu-
midor vai começar a conectar,
porque já conhece alguém que
sofreu isso ou já teve o celular
roubado. E entenderá que, com-
prando ali, faz parte disso de al-
guma maneira. Então, eu acho
que a gente precisa, com cuida-
do, chocarumpoucomais coma
realidade, e não só teoria. O con-
sumidor precisa entender que
fomenta o mercado ilegal con-
sumindo e vive as consequên-
cias diretamente em menos in-
vestimento em educação, em
saúde, e namaior violência.

“As pessoas não se
arrependempor
financiar o crime.
Elas se arrependem
quando se
dãomal pela falta
de qualidade”

Propensão ao consumo ilegal por setor
Conforme classe social - em %

Vestuários

Bebidas alcoólicas

Combustíveis

Eletrônicos

Cigarros eletrônicos

Tabaco aquecido

Sachês nicotina

30,0

23,0

25,0

27,0

22,0

11,0

7,0

Mercados Classe A

29,0

24,0

21,0

24,0

16,0

7,0

4,0

Classe B

25,0

25,0

19,0

20,0

11,0

5,0

2,0

Classe C

19,0

22,0

13,0

14,0

6,0

1,0

0,3

Classe DE

25,0

24,0

20,0

20,0

12,0

5,0

3,0

Geral

Ines249 
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EspecialMercado ilegal

R$25bi
foramrecuperados
emaçõesdaPGFN
nosúltimos3anos

Vendedores ambulantes comprodutos falsificados emCopacabana, noRio

MARCOSFURTADO/OGLOBO

VarejoDelegacia especializada retémmais de222mil itens irregulares noRionoprimeiro semestre

Nasruas,produtopirata fazpartedocenário
Marcos Furtado
OGlobo, doRio

A convivência com o mercado
ilegaleanormalizaçãodocomér-
cio irregular são nítidas nas ruas
das principais metrópoles do
país. Na cidade do Rio de Janeiro,
uma caminhada por Copacaba-
na, na zona sul, revela uma vasta
oferta de produtos piratas e falsi-
ficações.NaruaSiqueiraCampos,
no espaço de apenas umaquadra
entre aBarataRibeiro e a Edmun-
do Lins, foram identificados pon-
tos de venda a poucosmetros um
do outro, emplena calçada. É um
trecho movimentado, ao lado
de uma estação do metrô, de
três supermercados e de várias
lojas, lanchonetes, restaurantes
e bares. Todos, até prova em
contrário, seguindo as regras.
Emumabanca comcentenasde

armações de óculos, um homem
que se identificou como Ramiro,
de 32 anos, disse faturar cerca de
R$ 500 em um dia de boas vendas
demodelos falsos dasmarcas Dol-
ce&Gabbana, Prada, Dior e Ray-
Ban.Sobreaprocedência, foi evasi-
vo: “TalvezsejamdaChina,doViet-
nã ou aqui pertinho, do Paraguai,
mas saber, eu não sei". Outro ven-
dedor, que não quis se identificar,
mantinha bolsas e carteiras femi-
ninas “demarca”no chãoda calça-
da. Ele ficava afastado da merca-
doria e só se aproximava quando
alguémdemonstrava interesse.
Maisadiante, Sérgio,de45anos,

vendia guarda-chuvas, pilhas e to-
madas, mas o carro-chefe eram as
camisasoficiaisdaseleçãobrasilei-
ra, com estampas dos patrocina-
dores. Eleconta ter faturadomuito
durante a Copa doMundo e que o
volume caiu depois da eliminação
doBrasil,mas “sempre vende, por-
queos turistas gostammuito”.
No país, a Confederação Na-

cional do Comércio (CNC) calcu-
la que o varejo ilegal movimen-
tou R$ 179,2 bilhões em 2025, o
equivalente a 13,8% das vendas
de quatro segmentos: combustí-
veis, vestuário, eletroeletrônicos
e produtos farmacêuticos e cos-
méticos. Em 2010, o percentual
era de 7,5%. A maior parte (R$
100 bilhões) do faturamento do
mercado ilegal vem de combus-
tíveis e lubrificantes. Segundo a
CNC, esse valor corresponde a
18%de tudooque o setor vende.
Para o economista-chefe da

CNC, Fábio Bentes, a maior pro-
porção do setor é explicada pela
dificuldade do consumidor sa-
ber o que, de fato, está compran-
do. “Émuito difícil, quando você
vai abastecer o seu carro, ser ga-
rantidoque aquele combustível
não tenha procedência ilegal.
Nãoéumaquestãonemdecam-
panha educativa, é uma ques-
tão de fiscalização”, diz Bentes.

Comoaeconomiasubterrânea
não aparece nas estatísticas ofi-
ciais, a CNC estima quanto o va-
rejo deveria ter vendido a partir
do comportamento do mercado
de trabalho, do crédito e dos pre-
ços, e compara como que o IBGE
aponta de faturamento. A dife-
rença é atribuída ao comércio
ilegal. “Aeconomiasubterrâneaé
o que a gente chama de uma va-
riável latente, não observada. Vo-
cênãoconsegueenxergar issono
dia a dia. Mas ela deixa rastros
emoutras variáveis econômicas”,
explicao economistadaCNC.
Dooutroladodobalcão,oclien-

te costuma saber de onde compra.
Sondagem do Instituto Fecomér-
cioRJ, com1.012consumidoresda
região metropolitana do Rio, feita
emnovembrode2025,mostraque
78,3% dos que já compraram no
mercado informal apontamopre-
ço mais baixo como atrativo. Para
70,6%, os produtos são mais ba-
ratos porque não pagam impos-
tos.Outros 21,3%atribuemopre-
çomenor à origem ilegal damer-
cadoria, ligada à carga roubada.
Segundo a Fecomércio RJ, o

gasto anual com o mercado in-
formal na região metropolitana
foi estimado em R$ 4,5 bilhões.
“A nossa pesquisa é no mercado
informal, quando não se com-
prou dentro de uma loja. Não
posso dizer se é um produto de
origem ilegal ou se éumproduto
que só não tem nota fiscal. Ele
pode ser frutode roubode carga,
mas não posso dizer que é ou
não”, afirma JoãoGomes,diretor-
executivo de pesquisas e análi-
ses do Instituto Fecomércio RJ.
Entrequemvendenomercado

formal, a percepção é de piora.
Outra sondagem do instituto,
feita com empresários do Centro
do Rio, mediu como os comer-
ciantes enxergamoavançoda in-

formalidade na região. “Quase
37% dos empresários disseram
que perceberam aumento na in-
formalidade. Em2025, esseper-
centual tinha sido próximo de
32%”, afirma Gomes. Para 60,9%
desses comerciantes, segundoo
Instituto Fecomércio RJ, o pro-
blema está disseminado por to-
da a área central da cidade.
No centro, a escala é outra. O

Polo Saara reúne cerca de 1.200
estabelecimentos e recebe em
torno de 100 mil pessoas em
um dia comum. Esse número,
de acordo com estimativas da
associação, pode ficar cinco ve-
zes maior em períodos de Natal
e Carnaval. “A Saara compreen-
de o universo apenas de lojas,
não tem boxes. Não temos ne-

nhum estabelecimento infor-
mal associado”, afirma André
Haddad, presidente da Saara.
Dono de uma loja de unifor-

mes profissionais em frente ao
camelódromo da Uruguaiana,
ele conta que convive com o co-
mércio ilegal ao lado. “O impacto
é diário. Nós convivemos com os

informais como vizinhos. Você
tem ali os ambulantes legaliza-
dos pela prefeitura e tem os ile-
gais, que ocupam espaço públi-
co, depassagemdospedestres.”
Eledescreveapoluiçãovisual e

sonora, os produtos sem proce-
dência competindo com quem
paga imposto e o consumidor
obrigadoadesviar para a rua.
Paraaassociação, a saídapassa

por dar um lugar de trabalho a
quem hoje trabalha na calçada.
Depois de um incêndio destruir
parte dos boxes do camelódro-
mo, a prefeitura prometeu aos
comerciantes, em janeiro de
2025, umnovo centro comercial.
O projeto doNovoMercado Po-
pular da Uruguaiana, lançado
emmarço deste ano, foi orçado
em R$ 74,2 milhões, com licita-
ção já realizada e entrega pre-
vista para o início de 2028.
O presidente da Saara diz não

ver movimento. “Até agora eu
não vi execução de nada. Se real-
mente a prefeitura quer solucio-
nar, não basta vir apenas com a
ordempública e tirar esses traba-
lhadores informais da rua. Você
temque dar condições para eles
se instalarem”, dizHaddad.
Questionada sobre o atual an-

damento da obra, a prefeitura
não respondeu até a conclusão
desta reportagem.
Bemao ladodaSaara, oMerca-

do Popular da Uruguaiana é um
dos principais polos de atuação
da Delegacia de Repressão aos
Crimes Contra a Propriedade
Imaterial (DRCPIM). Comércios
populares de Madureira, Nova
Iguaçu, São Gonçalo e Petrópo-
lis tambémencabeçama lista.
Apenas no primeiro semestre

deste ano, a DRCPIM apreen-
deu 222.325 produtos irregu-
lares. O número é 397% maior
que as 44.778 apreensões fei-

tas em 2024. Em relação ao
ano passado, quando foram re-
tirados de circulação 154.534
itens, o aumento foi de 44%.
Em valores, no entanto, o ano
passado lidera, com R$ 3,4 mi-
lhões. No primeiro semestre de
2026, foram R$ 2,1 milhões.
Só neste ano, foram apreendi-

das189mil figurinhas falsificadas,
item de baixo valor unitário que
responde pela maior parte do vo-
lume do ano. Aparecem ainda
mais de 9 mil capas de celular,
7.828 peças de vestuário, 2.860
óculos e mais de 2 mil dispositi-
vos de cigarro eletrônico. Nos
dois anos anteriores, quem lide-
rava era o vestuário, com azeite e
bebida alcoólicana sequência.
Já a Secretaria Municipal de

Ordem Pública (Seop) informa
ter apreendido 31.322 itens na
cidade neste ano, quase metade
(48,95%) deles em Copacabana.
Na sequência, aparecem Ipane-
ma (9,55%) e oCentro (3,35%).
A maioria das apreensões é de

alimentos perecíveis (33,1%), se-
guidos por bebidas e roupas. Va-
le frisar que o trabalho da Seop é
de ordenamento urbano, o que
não representa necessariamente
repressão à falsificação. Em ju-
lho, o município lançou o Pro-
grama Tolerância Zero na orla
do Leme, Copacabana, Ipanema
e Leblon, e informa ter investi-
do R$ 7,5 milhões na renovação
das 1.500 barracas legalizadas.
No recorte nacional, a Receita

Federal apreendeu R$ 4,19 bi-
lhões em mercadorias em 2025,
oque representaumaumentode
11,4% sobre os R$ 3,76 bilhões de
2024.Opróprioórgãoclassificaa
alta como "ligeira e em valores
nominais", ou seja, semdescon-
to da inflação. No Rio, o cresci-
mento foi de 72,2%, partindo de
R$ 181,8 milhões para R$ 313,1
milhões nomesmoperíodo.
“Existe uma estrutura de lo-

gística que vem conectando ca-
da vez mais camadas, se consoli-
dando e crescendo para fazer
com que produtos que entram
ilegalmente no país possam ser
vendidos em diferentes locais,
sob a gerência de uma mesma
organização”, diz Leonardo Sil-
va, coordenador de Estado e Cri-
me Organizado do Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública.
Na ponta dessa cadeia, o ven-

dedor percebe a mudança sem
saber explicá-la. Em um espaço
entre prédios de Copacabana, o
porta-malas de um carro escora-
va uma grade de falsas sandálias
damarcaHavaianas. Ao serques-
tionado sobre a procedência, o
comerciante Antônio, de 56
anos, arriscounaresposta: “Antes
vinha tudo lá de fora, acho que
da Ásia, mas agora já tem gente
fazendoaquidentromesmo”.

Pesquisa da
Fecomércio RJ
mostra que 78,3%
dos consumidores
já compraramno
mercado informal

Óculos falsificados rendematéR$500pordia, segundoovendedor
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Sandálias falsificadas já são fabricadasnoBrasil, afirmaambulante

MARCOSFURTADO/OGLOBO

Sonegaçãodá inícioàcadeiada ilegalidade
DoRio

Um mercado ilegal que movi-
mentabilhõesdereaisporanonão
se sustenta apenas com comer-
ciantes de calçada. Entidades do
setor e especialistas apontam que
a cadeia da ilegalidade começa
com empresas que deixam de re-
colher tributosdeformasistemáti-
ca. Foi para atingir quem faz disso
ummodelodenegócioqueentrou
em vigor, em janeiro, a Lei Com-
plementar 225/2026, que criou a
figura dodevedor contumaz.
A norma é o principal instru-

mento novo em um conjunto
que inclui ainda recuperação de
ativos, endurecimento penal e
rastreamento de produtos. Os
números do resultado de sua
aplicação, porém, sãomodestos.
A Receita Federal identificou

3.132 empresas que podem ser
enquadradas na nova legislação.
Desse universo, 49 negócios fo-
ramnotificados, sendo 32do se-
tor de combustíveis e 17 do fu-
mageiro. O Fisco qualificou 23
comodevedoras contumazes.
Na Procuradoria-Geral da Fa-

zenda Nacional (PGFN), que
atua na etapa seguinte, cinco de-
vedores foram classificados por
portaria publicada este ano.

Para o presidente-executivo
do Instituto Brasileiro de Plane-
jamentoeTributação (IBPT), João
EloiOlenike, o ritmoda lei dode-
vedor contumaz não correspon-
de ao tamanho do problema.
“Entendemos que o ritmo é de-
masiadamente lento, visto que
já temos quase oito meses de
validadedanorma. Se houvesse
uma força-tarefa, poderíamos
ter uma quantidade bemmaior
de enquadramentos”, diz.
A norma não alcança quem

atrasou por dificuldade mo-
mentânea. Exige três condi-
ções simultâneas: dívida a par-
tir de R$ 15 milhões que supere
o patrimônio da empresa, irre-
gularidade mantida por qua-
tro períodos de apuração con-
secutivos ou seis alternados em
12 meses e ausência de motivo
objetivo, como calamidade pú-
blica ou prejuízo acumulado.
“É aquele que todo ano está de-

vendo. Às vezes está devendo até o
INSS do empregado, que ele des-
conta e não paga. Aí ele fecha a
empresa e abre outra”, afirma
Paulo Henrique Pêgas, professor
de contabilidadedo Ibmec-RJ.
Uma vez qualificada, a empre-

sa perde a capacidade de contra-
tar com o poder público, e a dívi-

da pode alcançar o sócio. “A em-
presanãoparticipamaisdenada,
é quase o fechamento da empre-
sa.Nãotemdireitoaparticiparde
licitação. E o sócio, pessoa física,
fica responsável por pagar”,
acrescenta Pêgas. Em agosto, o
Supremo Tribunal Federal vali-
dou, por unanimidade, a proibi-
çãodeodevedor contumazpedir
recuperação judicial ou perma-
necer emprocessos já emcurso.
A Receita afirma que o objetivo

não é aumentar arrecadação nem
atingir empresas comdificuldades
ocasionais, mas combater “práti-
cas estruturadas de inadimplência
substancial e reiterada que geram
concorrência desleal”. O órgão
considera “prematuro” avaliar a
efetividade do instrumento.
A segunda frente é retirar do in-

frator o patrimônio obtido com a
fraude. Nos últimos três anos, a
PGFN recuperou cerca de R$ 25 bi-

lhões em ações de combate à frau-
de estruturada, que inclui sonega-
ção e empresas de fachada. O ór-
gãodoMinistério da Fazenda con-
cluiu aproximadamente 150 ope-
rações, como Carbono Oculto, Su-
cata e Vênus. Parte dos devedores
alcançados regularizou os débi-
tos depois da atuaçãodoórgão.
Sobre a qualificação de contu-

mazes, feita em conjunto com a
Receita, a PGFN diz tratar-se de
um processo de trabalho novo,
“feitodemaneiraconjuntacoma
Receita Federal (vide publicação
da Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº06/2026), sendoainda recente
para averiguaçãode resultados”.
Para Olenike, o que funciona

contra a sonegação estruturada
combina tecnologia e integração
entre órgãos: cruzamento de da-
dos, operações conjuntas e blo-
queio rápido de bens. O que não
funciona, diz, são os programas
sucessivos de anistia e parcela-
mento generosos. “Criamexpecta-
tivadeperdão futuro e incentivam
asonegaçãodeliberada”, afirma.
Opresidente daAssociação Bra-

sileira de Bebidas Destiladas
(ABBD), José Eduardo Cidade, co-
bra a votação do PL 5.807/2025,
aprovado na Câmara e parado no
Senado. O texto cria o crime de

posse de materiais destinados à
falsificação de alimentos, bebidas
e suplementos, endurece as penas
para quem falsifica esses produtos
— sobretudo quando hámorte ou
lesãograve—eclassifica essas con-
dutas comocrimeshediondos.
“No Brasil e no mundo, o que

impulsiona o crime é a impuni-
dade. De nada adianta penas
muito altas se o criminosonão se
sente inibido a cometê-lo, saben-
do que não estará sujeito a per-
der sua liberdade”, dizCidade.
Para as entidades do comércio,

nada disso resolve sozinho en-
quanto o produto legal custar
muito mais que o irregular. O
economista-chefe da Confedera-
ção Nacional do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo (CNC),
Fábio Bentes, lembra que a carga
tributária ultrapassa 40% no ves-
tuário e 45%nos combustíveis.
“Só essa diferença de tributa-

ção já é um baita estímulo a esse
mercado ilegal. Claro que a fisca-
lização nunca deve ser abando-
nada, mas a saída é criar um am-
biente de negócios mais favorá-
vel ao empreendedor legal”, diz.
Pêgas aposta em umamudança

que não depende de repressão.
Com a reforma tributária, recupe-
rar o imposto passará a exigir do-

cumento fiscal, o que altera o in-
centivode empresas e consumido-
res. “Aempresaquecompra sóvai
ter direito de recuperar o impos-
to que pagou naquela compra se
você emitiu o documento. Então
eu acredito que, culturalmente, a
gentevai evoluir.Vai colocaruma
parte dessa economia subterrâ-
nea dentro do mundo corporati-
vo tradicional”, disse. (MF)

“Só a diferença de
tributação já é um
baita estímulo ao
mercado ilegal”
Fábio Bentes
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EspecialMercado ilegal

ContrabandoBuscapor soluções rápidas impulsionaomercado clandestino, onde
a falta deprocedência deixaumrastrode complicaçõesmédicas e subnotificação

Remédios ebebidas ilegais viram
ameaça silenciosaà saúdepública
Michele Loureiro
Para oValor, de SãoPaulo

Ao menos uma vez por mês,
uma caixa de bolo cruza as ruas
de Diadema, na Grande São Pau-
lo, na garupa de um motoboy.
Dentro da embalagem, em vez
de doce, está uma ampola que
umamanicure compra como tir-
zepatida, princípio ativo do
Mounjaro. Não há receita, far-
mácia ou médico nessa cadeia: o
pedido de R$ 250, que rende três
aplicações, é acertado pelo
WhatsApp e o produto, segundo
ela, vem do Paraguai. Em cerca
de um ano, a manicure, que pre-
fere não ser identificada, trocou
três vezes de fornecedora, per-
deu 20 quilos e enfrentou epi-
sódios de vômito e diarreia.
O percurso informal de uma

substância injetável, da origem
incerta à recomendação boca a
boca, expõe uma das faces mais
recentes do risco que acompa-
nha a expansão do mercado ile-
gal no país: quando os contro-
les desaparecem, o prejuízo dei-
xa de ser apenas econômico e
passa a ser medido também pe-
los potenciais danos à saúde.
As conversas que começam

nos salões de beleza, muitas ve-
zes, terminam em leitos de hos-
pitais. Clayton Macedo, coorde-
nadordoserviçodeendocrinolo-
gia do exercício da Universidade
Federal de São Paulo (Unifesp) e
diretor da Sociedade Brasileira
de Endocrinologia e Metabolo-
gia, afirmaqueatenderpacientes
com complicações decorrentes

do uso inadequado dessas subs-
tâncias se tornou rotina. “Junto
com uma solução que a ciência
trouxe para o tratamento da
obesidade, tivemos uma epide-
miadeoportunismo”,diz. Ele re-
lata casos que vão de náuseas,
vômitos e dores abdominais a
internações, inclusive emUTI.
A procura pelas novas drogas

contra a obesidade alimentou
ummercadoparalelodegrandes
proporções. No primeiro semes-
tre deste ano, as apreensões de

canetas emagrecedoras pela Re-
ceita Federal superaram R$ 80
milhões,maisde20vezeso regis-
trado no mesmo período de
2025. Segundo os médicos, o ris-
co começa pela impossibilidade
de saber exatamente o que há
dentro desses produtos. Versões
deorigemdesconhecidanãoofe-
recem garantias sobre concen-
tração, composição, esterilidade
ou condições de armazenamen-
to. E nem mesmo as consequên-
cias sãoplenamente conhecidas.

Macedo afirma que as compli-
cações são subnotificadas e que
a falta de rastreabilidade dificul-
ta relacionar uma reação ao pro-
duto que a provocou. “Pacientes
podem chegar ao atendimento
sem informações sobre fabrican-
te, lote ou concentração da subs-
tância utilizada, enquanto quem
compra contrabando pode evi-
tar fazer denúncias”, afirma.
A ameaça à saúde, porém, vai

muito além das canetas. A lista
inclui medicamentos falsifica-

DIVULGAÇÃO

“Na área da saúde,
omercado ilegal
traduz-se
diretamente em
risco demorte”
Felipe Liger

“Junto com solução
para o tratamento
da obesidade,
tivemos epidemia
de oportunismo”
Clayton Macedo

dos contra o câncer, suplemen-
tos com substâncias não decla-
radas, cigarros eletrônicos co-
mercializados sem controle sa-
nitário e agrotóxicos ilegais. Em
comum, representam produtos
que chegam ao consumidor
sem as garantias de procedên-
cia, composição e concentração
exigidas domercado regular.
A face mais extrema desse ris-

co apareceu no surto de bebidas
adulteradas com metanol, que
deixou 22 mortos no país entre
setembro e dezembro de 2025. O
episódio tornou visível uma di-
mensão do comércio clandesti-
no que nem sempre aparece nas
estatísticas de apreensões ou nas
estimativasdeperdas tributárias.
“Tratar a falsificação apenas co-
mo infração de propriedade in-
telectual é uma visão incomple-
ta. Na área da saúde, o mercado
ilegal traduz-se diretamente em
risco demorte”, afirma Felipe Li-
ger, médico emergencista do
Hospital AlemãoOswaldoCruz.
Os danos também podem

ocorrer de maneira menos evi-
dente. Liger lembra que, no caso
de medicamentos falsificados, o

risco não está apenas em uma
eventual intoxicação. Umprodu-
to sem o princípio ativo ou com
quantidade insuficiente pode
deixar de tratar a doença para a
qual foi comprado. “O paciente
acredita estar protegido, mas so-
fre as consequências da pro-
gressão da doença”, diz. Em ca-
sos de hipertensão, diabetes ou
infecções, por exemplo, a falsa
sensaçãode tratamentopode re-
sultar emcomplicações graves.
Oimpactopodecontinuar invi-

sívelmesmoquandochegaao sis-
temade saúde.Umpaciente aten-
dido por uma infecção que não
cedeu, uma crise provocada por
uma substância desconhecida ou
uma doença que avançou, apesar
do suposto tratamento,nemsem-
pre será contabilizado como víti-
ma do mercado ilegal. “O que
maispreocupa,dopontodevista
epidemiológico e médico, é o
impacto silencioso na saúde,
compotencial fatal”, diz Liger.

ALEXANDRECASSIANO/AGÊNCIAOGLOBO

AeroportodoGaleão,noRiodeJaneiro, registraaumentonasapreensõesdemedicamentosecanetasdeemagrecimento

Nossas águas
movimentam

o futuro.

Combater perdas, desperdícios

e fraudes também é preservar

um recurso essencial.

Dizer não ao mercado ilegal

da água é um gesto de ética

com quem depende dela

e a garantia de investimentos

e segurança para ampliar

o acesso ao saneamento.

Quando a água chega de
forma regular, a vida avança.

Nossas águas movimentam o Brasil
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